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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (UE) 2019/278 DO CONSELHO 

de 18 de fevereiro de 2019 

que altera o Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho relativo a certas medidas restritivas 
respeitantes ao Zimbabué 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 215.o, 

Tendo em conta a Decisão (PESC) 2019/284 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2019, que altera a Decisão 
2011/101/PESC relativa a medidas restritivas contra o Zimbabué (1), 

Tendo em conta a proposta conjunta da alta representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de 
Segurança e da Comissão Europeia, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho (2) dá execução a várias medidas previstas na Decisão 
2011/101/PESC (3), incluindo o congelamento de fundos e de recursos económicos de determinadas pessoas 
singulares e coletivas, entidades e organismos. 

(2)  Em 18 de fevereiro de 2019, o Conselho adotou a Decisão (PESC) 2019/284 que elimina o nome de duas 
pessoas do anexo II da Decisão 2011/101/PESC. 

(3)  O anexo IV do Regulamento (CE) n.o 314/2004 deverá, por conseguinte, ser alterado em conformidade. 

(4)  O presente regulamento deverá entrar em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo IV do Regulamento (CE) n.o 314/2004 é substituído pelo texto do anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 
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(1) Ver página 38 do presente Jornal Oficial. 
(2) Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho, de 19 de fevereiro de 2004, relativo a certas medidas restritivas respeitantes ao Zimbabué 

(JO L 55 de 24.2.2004, p. 1). 
(3) Decisão 2011/101/PESC do Conselho, de 15 de fevereiro de 2011, relativa a medidas restritivas contra o Zimbabué (JO L 42 de 

16.2.2011, p. 6). 



O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de fevereiro de 2019. 

Pelo Conselho 

A Presidente 
F. MOGHERINI  
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ANEXO 

«ANEXO IV 

Lista das pessoas referidas no artigo 6.o, n.o 4 

Pessoas  

Nome (e eventuais nomes por que é conhecido) 

3. Chiwenga, Constantine 

4. Shiri, Perence (também conhecido por Bigboy) Samson Chikerema 

5. Sibanda, Phillip Valerio (também conhecido por Valentine)»   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/279 DO CONSELHO 

de 18 de fevereiro de 2019 

que dá execução ao artigo 11.o, n.o 4, do Regulamento (UE) n.o 753/2011 que institui medidas 
restritivas contra certas pessoas, grupos, empresas e entidades tendo em conta a situação no 

Afeganistão 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 753/2011 do Conselho, de 1 de agosto de 2011, que institui medidas 
restritivas contra certas pessoas, grupos, empresas e entidades tendo em conta a situação no Afeganistão (1), 
nomeadamente o artigo 11.o, n.o 4, 

Tendo em conta a proposta da alta representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 1 de agosto de 2011, o Conselho adotou o Regulamento (UE) n.o 753/2011. 

(2)  Em 30 de janeiro de 2019, o Comité do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), criado nos termos 
do ponto 30 da Resolução 1988 (2011) do CSNU, atualizou as informações relativas a duas pessoas sujeitas 
a medidas restritivas. 

(3)  Por conseguinte, o anexo I do Regulamento (UE) n.o 753/2011 deverá ser alterado em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo I do Regulamento (UE) n.o 753/2011 é alterado nos termos do anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 18 de fevereiro de 2019. 

Pelo Conselho 

A Presidente 
F. MOGHERINI  
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ANEXO 

As entradas relativas às pessoas adiante enumeradas são substituídas pelas seguintes entradas: 

«42) Jalaluddin Haqqani (também conhecido por: a) Jalaluddin Haqani, b) Jallalouddin Haqqani, c) Jallalouddine 
Haqani). 

Título: Maulavi. Motivos da inclusão na lista: Ministro dos Assuntos das Fronteiras durante o regime talibã. Data de 
nascimento: a) Aproximadamente 1942, b) Aproximadamente 1948. Local de nascimento: a) Região de Garda Saray, 
distrito de Waza Zadran, província de Paktia, Afeganistão; b) distrito de Neka, província de Paktika, Afeganistão. Naciona­
lidade: Afeganistão. Data de designação pela ONU: 31.1.2001. 

Outras informações: Pai de Sirajuddin Jallaloudine Haqqani, Nasiruddin Haqqani e Badruddin Haqqani (falecido). Irmão 
de Mohammad Ibrahim Omari e Khalil Ahmed Haqqani. Dirigente ativo dos talibã. Pensa-se que se encontra na zona da 
fronteira Afeganistão/Paquistão. Chefe da Shura talibã de Miram Shah em 2008. Pertence à tribo Zadran. A reapreciação, 
nos termos da Resolução 1822 (2008) do Conselho de Segurança, foi concluída em 27 de julho de 2010. Alegadamente 
falecido em setembro de 2018. Hiperligação para o aviso especial da Interpol e do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas: https://www.interpol.int/en/notice/search/un/1427400 

Informações suplementares provenientes do resumo descritivo dos motivos de inclusão na lista fornecido pelo 
Comité das Sanções: 

Jalaluddin Haqqani mantém estreitas relações com Mohammed Omar e, anteriormente, com Osama bin Laden (falecido). 
É pai de Sirajuddin Jallaloudine Haqqani, Nasiruddin Haqqani e Badruddin Haqqani (falecido), e irmão de Mohammad 
Ibrahim Omari e Khalil Ahmed Haqqani. Dirigente ativo dos talibã. Em 2007, Jalaluddin Haqqani constituía também 
o elo entre a Alcaida e os talibã. Em junho de 2008, era presidente do Conselho talibã de Miram Shah. 

Começou por ser comandante do Partido Mwalawi Hezbi Islami nas províncias de Khost, Paktika e Paktia. Mais tarde, 
associou-se aos talibã e foi nomeado Ministro dos Assuntos das Fronteiras. Após a queda do regime talibã, pôs-se em 
fuga com elementos dos talibã e da Alcaida para o Norte do Vaziristão e começou a reunir as suas milícias para 
combater o Governo do Afeganistão. 

Foi acusado de estar implicado no atentado à bomba contra a Embaixada da Índia em Cabul, em 2008, e na tentativa de 
assassínio do Presidente Karzai durante uma parada militar realizada em Cabul no mesmo ano. Esteve ainda implicado 
num atentado contra instalações ministeriais em Cabul, em fevereiro de 2009. 

É fundador da Rede Haqqani.» 

«135) Torek Agha (também conhecido por: a) Sayed Mohammed Hashan, b) Torak Agha, c) Toriq Agha, d) Toriq Agha 
Sayed). 

Título: Haji. Endereço: Pashtunabad, Quetta, província do Baluquistão, Paquistão. Data de nascimento: a)1960, 
b) 1962, c) Aproximadamente 1965. Local de nascimento: a) Província de Kandahar, Afeganistão b) Pishin, província 
do Baluquistão, Paquistão. N.o de identificação nacional: Paquistanês 5430312277059 (obtido de modo fraudulento e 
entretanto anulado pelo Governo do Paquistão). Data de designação pela ONU: 2.11.2015. 

Outras informações: Comandante de primeiro plano do Conselho Militar talibã envolvido na recolha de fundos junto 
de doadores instalados no Golfo. Fotografia disponível para inclusão no aviso especial da INTERPOL e do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Alegadamente falecido em novembro de 2018. Hiperligação para o aviso especial da 
Interpol e do Conselho de Segurança das Nações Unidas: https://www.interpol.int/en/notice/search/un/5905294 

Informações suplementares provenientes do resumo descritivo dos motivos de inclusão na lista fornecido pelo 
Comité das Sanções: 

Alto dirigente talibã desde finais de 2014, Torek Agha (Torek) integrou a “Shura talibã de Quetta”, organismo regional 
que dirige as atividades dos talibã no Sul e na parte ocidental do Afeganistão, e esteve ativo na angariação de fundos 
junto de doadores sediados no Golfo. 

Desde finais de 2014, Torek fazia parte de um grupo responsável pelo planeamento estratégico e pelas operações de 
logística dos dirigentes talibã e foi membro e comandante de primeiro plano do Conselho Militar talibã, tendo 
autorizado e facilitado operações militares dos talibã. O Conselho Militar talibã é um dos três Conselhos com responsa­
bilidades de comando e compete-lhe supervisionar as operações dos talibã e aprovar as nomeações das chefias militares 
talibã. 
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Ao longo dos anos, Torek esteve implicado na autorização do assassínio de numerosos funcionários do Governo afegão 
e de anciãos das tribos. Além disso, em 2012, foi um dos quatro altos comandantes talibãs que autorizou a utilização de 
uma substância química em pó não identificada para assassinar altos funcionários do governo afegão. 

Na sequência das instruções que lhe foram dadas em meados de 2011 por um alto dirigente talibã para viajar para 
a Arábia Saudita durante o Ramadão, com o objetivo de angariar financiamento externo, em 2012, Torek e vários 
outros membros da Shura talibã de Quetta selecionaram mulás para viajar para a Arábia Saudita e outros países árabes 
para recolherem, em nome dos talibã, donativos financeiros tanto de homens de negócios como de contrabandistas 
afegãos. Desde o início de 2012, Torek recebeu um donativo, proveniente de um doador árabe não identificado, com 
instruções para transferir o dinheiro para o governador-sombra talibã da província de Uruzgão, Afeganistão, para 
operações de assassínio. 

Torek recolheu cerca de 4 milhões de dólares americanos de doadores sediados no Golfo para os talibã em 2010; 
a maior parte do montante foi entregue a outro alto dirigente talibã com responsabilidades de angariação financeira, Gul 
Agha Ishakzai (Gul Agha). Os montantes e as fontes das múltiplas transferências de Torek para Gul Agha efetuadas em 
2010 no âmbito da angariação de fundos para os talibã, foram os seguintes: um milhão de dólares americanos 
provenientes de associados na Arábia Saudita; dois milhões de dólares americanos provenientes de doadores no Catar, 
nos Emirados Árabes Unidos (EAU) e na Arábia Saudita; e 600 000 dólares americanos provenientes de vários doadores 
árabes, obtidos numa viagem de angariação de fundos ao Catar. 

Desde finais de 2009, Torek detinha dois milhões de dólares americanos provenientes de doadores não identificados do 
Catar e da Arábia Saudita, destinados ao tesoureiro da “Shura talibã de Quetta”. Os donativos substanciais que Torek 
recolheu para a “Shura talibã de Quetta” durante o Ramadão foram depositados em bancos paquistaneses não identi­
ficados e ficaram sob o controlo do tesoureiro-chefe dos talibã. 

Em meados de 2006, Torek destacou combatentes talibã para junto de vários comandantes operacionais talibã. Torek foi 
uma das principais ligações entre os dirigentes talibã e grupos de combatentes árabes que chegavam ao Paquistão e 
Afeganistão para lutar contra a Força Internacional de Assistência à Segurança (ISAF).»  
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REGULAMENTO DELEGADO (UE) 2019/280 DA COMISSÃO 

de 3 de dezembro de 2018 

que altera o Regulamento (CE) n.o 138/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se 
refere às referências ao sistema europeu de contas nacionais e regionais na União Europeia 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 138/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de dezembro de 2003, 
sobre as contas económicas da agricultura na Comunidade (1), nomeadamente, o artigo 2.o, n.o 2, e o artigo 3.o, n.o 3, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento (UE) n.o 549/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho (2) («SEC 2010») contém o quadro de 
referência das normas, definições, classificações e regras contabilísticas comuns para a elaboração das contas dos 
Estados-Membros em resposta às necessidades estatísticas da União. 

(2)  As contas económicas da agricultura são contas satélites das contas nacionais, conforme definido pelo SEC 2010, 
com o objetivo de obter resultados harmonizados e comparáveis entre os Estados-Membros, a fim de elaborar as 
contas para efeitos da União. 

(3)  Uma vez que o SEC 2010 constitui uma revisão do SEC 95, é necessário introduzir novas referências nos 
anexos I e II do Regulamento (CE) n.o 138/2004. 

(4)  Os anexos I e II do Regulamento (CE) n.o 138/2004 devem, por conseguinte, ser alterados em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo I do Regulamento (CE) n.o 138/2004 é alterado em conformidade com o anexo I do presente regulamento. 

O anexo II do Regulamento (CE) n.o 138/2004 é alterado em conformidade com o anexo II do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de dezembro de 2018. 

Pela Comissão 

O Presidente 
Jean-Claude JUNCKER  
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ANEXO I 

O Anexo I do Regulamento (CE) n.o 138/2004 é alterado do seguinte modo:  

1) Em todo o anexo: 

a)  «SEC 95» é substituído por «SEC 2010»: 

b)  «SCN 93» é substituído por «SCN 2008».  

2) O Índice é alterado do seguinte modo: 

a)  No ponto III F.3 «Rendas (de terrenos e de jazigos mineiros)» é substituído por «Rendas (de terrenos e ativos de 
subsolo)»; 

b)  No ponto III.F.4 «Rendimentos de propriedade atribuídos aos detentores de apólices de seguros (não abrangidos 
pelas CEA)» é substituído por «Rendimentos de investimentos atribuíveis aos detentores de apólices de seguros 
(não abrangidos pelas CEA)» 

c)  No ponto VI B. 4. «Cálculo do valor acrescentado a preços constantes» é substituído por «Cálculo do valor 
acrescentado a preços fixos anuais».  

3) A «Nota preliminar» passa a ter a seguinte redação: 

«NOTA PRELIMINAR 

A revisão do Sistema Europeu de Contas (SEC 2010) (*) levou a algumas revisões da metodologia de base das CEA, 
a fim de garantir a coerência com o SEC para permitir a harmonização das CEA tanto entre os Estados-Membros 
como com o quadro central das contas nacionais e garantir a viabilidade das mudanças a operar. A redação do 
presente manual inscreve-se nesta perspetiva, uma vez que se faz menção, para além dos conceitos, princípios e 
regras de base da elaboração das CEA, às adaptações eventuais às especificidades da agricultura.  

(*) Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais — SEC 2010, Luxemburgo 2013.»  

4) A secção I é alterada do seguinte modo: 

a)  No ponto 1.02, a nota de pé de página (2) passa a ter a seguinte redação: 

«(2)  Sistema de Contas Nacionais, 2008. Publicação conjunta das Nações Unidas, da Comissão Europeia, do 
Fundo Monetário Internacional, da OCDE e do Banco Mundial.»; 

b)  No ponto 1.03, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«O SEC 2010 caracteriza-se pelo recurso a dois tipos de unidades, correspondendo a dois modos de subdivisão 
da economia nacional claramente diferentes.»; 

c)  No ponto 1.08, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Estes dois tipos de rendimento (rendimento gerado pela produção agrícola e rendimento das famílias agrícolas) 
são medidos para dois objetivos distintos, que requerem dois métodos de classificação da economia claramente 
diferentes: o primeiro, para as CEA, baseia-se nas unidades de produção, definidas por referência a uma atividade 
económica; o segundo baseia-se nas famílias (isto é, unidades institucionais) cuja fonte principal de rendimento 
provém de uma atividade agrícola independente.»; 

d)  O ponto 1.09 passa a ter a seguinte redação: 

«1.09.  Para a análise dos fluxos gerados pelo processo de produção e pela utilização de bens e serviços, é 
necessário selecionar unidades que permitam evidenciar as relações de ordem técnica ou económica. Este 
requisito significa que, em geral, as unidades institucionais devem ser repartidas em unidades mais 
pequenas e mais homogéneas do ponto de vista da produção em questão. A unidade de atividade 
económica ao nível local (UAE local) é entendida, numa abordagem operacional, como o tipo de unidade 
que melhor satisfaz este requisito (SEC 2010, ponto 2.147) (*).  

(*) Deve referir-se que, embora o SEC conceda a preeminência às UAE locais, a unidade mais conveniente para 
a análise do processo de produção é a unidade de produção homogénea (UPH). Esta unidade é utilizada para 
a análise das entradas-saídas, uma vez que corresponde exatamente a um tipo de atividade. As unidades 
institucionais são, assim, subdivididas em tantas UPH quantas as atividades (exceto as atividades auxiliares). 
O agrupamento destas UPH permite obter uma subdivisão da economia em ramos «puros» (homogéneos). 
A UPH não pode, regra geral, ser diretamente observada. As contas dos ramos homogéneos não podem, pois, 
ser elaboradas com base no agrupamento das UPH. Um método de elaboração destas contas é descrito no 
SEC. Resulta da afetação das produções secundárias e dos custos correspondentes dos ramos de atividade aos 
ramos homogéneos adequados (SEC 2010, pontos 2.153-2.156 e 9.52 a 9.63).»; 
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e)  O ponto 1.10 passa a ter a seguinte redação: 

«1.10.  A unidade de atividade económica ao nível local (UAE local) é a parte de uma UAE correspondente ao 
nível local. No SCN 2008 e na ISIC Rev. 4, a UAE é designada por estabelecimento. Uma UAE agrupa 
todas as partes de uma unidade institucional, na sua qualidade de produtora, que contribuem para 
o exercício de uma atividade do nível “classe” (quatro dígitos) da NACE Rev. 2 (a nomenclatura de 
referência das atividades económicas, ver ponto 1.55) e corresponde a uma ou a várias subdivisões 
operacionais da unidade institucional. A unidade institucional deve dispor de um sistema de informação 
que permita fornecer ou calcular, pelo menos, o valor da produção, do consumo intermédio, das 
remunerações dos empregados, do excedente de exploração e da formação bruta de capital fixo, do 
volume de emprego e da formação bruta de capital fio (SEC 2010, ponto 2.148). A unidade local é uma 
unidade institucional, ou uma parte de uma unidade institucional, que produz bens ou serviços num 
local geograficamente identificado.» 

f)  O ponto 1,11 passa a ter a seguinte redação: 

«1.11.  A UAE local, embora possa corresponder a uma unidade institucional ou a uma parte de uma unidade 
institucional, na sua qualidade de produtora, nunca pode pertencer a duas unidades institucionais 
distintas. Como, na prática, a maioria das unidades institucionais que produzem bens e serviços se dedica 
a um conjunto de atividades diferentes ao mesmo tempo (uma atividade principal e uma ou várias 
atividades secundárias), elas podem subdividir-se no mesmo número de UAE locais, se estiverem 
disponíveis as informações necessárias. No entanto, as atividades auxiliares (como as compras, as vendas, 
a comercialização, a contabilidade, o transporte, a armazenagem, a manutenção, etc.; ver ponto 1.27) não 
podem levar à criação de uma UAE local, a menos que sejam realizadas num local separado, situado 
numa região que não a UAE local que servem (SEC 2010, ponto 3.13).»; 

g)  O ponto 1.12 passa a ter a seguinte redação: 

«1.12.  Em princípio, é necessário registar tantas UAE locais quantas as atividades secundárias. No entanto, pode 
acontecer que as informações estatísticas (contabilísticas) não permitam identificar separadamente todas 
ou uma parte das atividades secundárias e a atividade principal da UAE local. Se uma unidade institu­
cional que produz bens ou serviços exerce uma atividade principal e uma ou várias atividades 
secundárias, é subdividida pelo mesmo número de UAE, sendo as atividades secundárias classificadas 
noutras posições da nomenclatura que não a atividade principal. As atividades auxiliares não são 
dissociadas das atividades principais ou secundárias. No entanto, as UAE inscritas numa posição especial 
da nomenclatura podem gerar produtos fora do grupo homogéneo, devido a atividades secundárias a que 
se encontram ligadas e que não podem ser distinguidas a partir dos documentos contabilísticos 
disponíveis. Deste modo, uma UAE pode exercer uma ou várias atividades secundárias. (SEC 2010, 
2.149).»; 

h)  O ponto 1.13 passa a ter a seguinte redação: 

«1.13.  Considera-se que há atividade quando a combinação de meios, como o equipamento, a mão de obra, os 
processos de fabrico, as redes de informação ou os produtos, leva à criação de determinados bens ou 
serviços. Uma atividade caracteriza-se por entradas de produtos (bens e serviços), um processo de 
produção e saídas de produtos. A atividade principal de uma UAE local é a atividade cujo valor 
acrescentado é superior ao de qualquer outra atividade exercida na mesma unidade. A classificação da 
atividade principal é determinada por referência à NACE Rev. 2, primeiro ao nível mais elevado da classi­
ficação e depois a níveis mais pormenorizados (SEC 2010, ponto 3.10).»; 

i)  No ponto 1.14, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Ao nível mais detalhado da classificação, conforme definido pelo SEC 2010, ponto 2.150, um ramo de 
atividade inclui o conjunto das UAE locais pertencentes a uma mesma classe (quatro dígitos) da NACE Rev. 2 e 
que, portanto, se dedicam à mesma atividade principal que a definida na NACE Rev. 2.»; 

j)  A alínea ii) do ponto 1.16 passa a ter a seguinte redação: 

«ii)  As atividades secundárias não agrícolas não separáveis das unidades agrícolas.»; 

k)  No ponto 1.17, as últimas duas frases passam a ter a seguinte redação: 

«Com efeito, a aplicação estrita da regra do SEC relativa às unidades e ao seu agrupamento deveria levar à 
subdivisão da exploração agrícola em várias UAE locais distintas nos casos em que várias atividades do nível 
“classe” (quatro dígitos) da NACE Rev. 2 são exercidas no seio da mesma exploração e quando está disponível 
a informação exigida, de acordo com o ponto 1.10. A adoção da exploração agrícola como UAE local do ramo 
de atividade agrícola, no quadro das contas nacionais e nas CEA, baseia-se numa ótica estatística.»; 
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l)  No ponto 1.19, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Como, segundo o SEC 2010, um ramo constitui um agrupamento de unidades que exercem, enquanto atividade 
principal, o mesmo tipo de atividade, ou similar, a definição do ramo agrícola das CEA assenta na determinação 
das atividades e das unidades características do ramo.»; 

m)  No ponto 1.20, a frase introdutória passa a ter a seguinte redação: 

«O ramo agrícola é considerado como o agrupamento de todas as UAE ao nível local que exercem, enquanto 
atividade principal ou secundária, as atividades económicas seguintes (ver pontos 1.60 a 1.66 para a definição 
precisa do ramo agrícola):»; 

n)  O ponto 1.24 passa a ter a seguinte redação: 

«Sendo o objetivo das CEA medir, descrever e analisar a formação de rendimentos resultantes da atividade 
económica agrícola, que é quase exclusivamente uma atividade mercantil nos países da UE, acordou-se em 
excluir as unidades para as quais a atividade agrícola representa apenas uma atividade de lazer (*). Em contra­
partida, as unidades que se dedicam à agricultura de subsistência são incluídas nas CEA. Note-se que a produção 
agrícola para autoconsumo final pelas explorações agrícolas tem de ser registada nas CEA.  

(*) Trata-se de pequenas unidades que produzem para autoconsumo, não para venda, exercendo atividades 
agrícolas sem delas depender economicamente.»; 

o)  O ponto 1.25 passa a ter a seguinte redação: 

«1.25.  A utilização da UAE local como unidade de base para o ramo agrícola implica a contabilização das 
atividades secundárias não agrícolas quando estas não podem ser isoladas da atividade agrícola 
principal.»; 

p)  O ponto 1.26 passa a ter a seguinte redação: 

«1.26.  As atividades secundárias não agrícolas não separáveis das UAE locais do ramo de atividade agrícola são 
definidas nas CEA como atividades estritamente ligadas à produção agrícola para as quais as informações 
sobre a produção, o consumo intermédio, as remunerações dos empregados, o volume da mão de obra 
ou a formação bruta de capital fixo não podem, durante a observação estatística, ser separadas das 
informações sobre a atividade agrícola principal.»; 

q)  No ponto 1.27, o segundo travessão e o terceiro travessão passam a ter a seguinte redação: 

«—  não podem ser atividades auxiliares. As atividades auxiliares não são isoladas para formar entidades distintas 
ou dissociadas das atividades principais ou secundárias ou das entidades que servem. Deste modo, as 
atividades auxiliares devem ser integradas na UAE local que servem, a menos que sejam organizadas em 
unidades distintas situadas noutra região. As atividades auxiliares permanecem no mesmo ramo de atividade 
que a UAE local que servem. As atividades auxiliares são atividades de apoio (por exemplo, comercialização, 
armazenagem, transporte por conta própria; ver SEC 2010, pontos 3.12 e 3.13, e SCN 2008, pontos 5.35 
a 5.44) realizadas no seio de uma empresa com vista a criar as condições necessárias ao exercício das suas 
atividades principal ou secundárias. Normalmente, a produção das atividades auxiliares aparece como meio 
de produção nos diversos tipos de atividade produtiva, 

—  por convenção, não podem constituir produção de FBCF de produtos não agrícolas (como as construções 
ou as máquinas) por conta própria. Com efeito, presume-se que a produção para utilização final própria 
constitui uma atividade separável e que é registada como produção de uma UAE local distinta. Os serviços 
de alojamento oferecidos aos empregados a título de remuneração em espécie devem ser tratados de forma 
similar (sendo registados como remuneração em espécie na conta de exploração),»; 

r)  O ponto 1.29 passa a ter a seguinte redação: 

«1.29.  Podem distinguir-se dois tipos principais de atividades secundárias não agrícolas não separáveis:  

1. As atividades que representam um prolongamento da atividade agrícola e que utilizam os produtos 
agrícolas. Este tipo de atividade é comum na maioria dos Estados-Membros da UE. A transformação 
de produtos agrícolas constitui a atividade-tipo deste grupo. 

Transformação de produtos agrícolas 

—  leite em manteiga, nata, queijos, iogurtes e outros produtos lácteos, 

—  frutas e legumes em sumos de frutas, conservas, doces, álcool e outros produtos, 
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—  uvas, mosto e vinho em produtos alcoólicos (por exemplo espumantes, como o champanhe, 
bebidas espirituosas, como o conhaque, etc.), 

—  fiação/entrançamento de materiais para entrançar/têxteis/lãs, 

—  produção de pâté, foie gras e outros produtos ligados à transformação da carne, 

—  transformação de outros produtos agrícolas. 

Calibragem e acondicionamento dos produtos agrícolas, como, por exemplo, ovos e batatas  

2. As atividades que utilizam a exploração agrícola e os seus meios de produção agrícola (equipamentos, 
instalações, edifícios, mão de obra). Estas atividades ligam-se, no essencial, a: 

—  agro turismo — campismo, atividades de restauração, hotéis, alojamentos diversos, etc., 

—  lojas de quinta — atividades de comércio retalhista relativas a produtos não provenientes da 
exploração; as vendas diretas de produtos agrícolas brutos ou processados são registadas na 
produção dos produtos em questão, 

—  desportos e lazer rurais — utilização das terras para certas atividades, como o golfe, a equitação, 
a caça, a pesca, etc., 

—  serviços para terceiros — como o aluguer e a reparação de máquinas agrícolas, projetos de 
irrigação, serviços de consultoria agrícola, armazenagem de produtos, manutenção de edifícios 
agrícolas, serviços comerciais relativos aos produtos agrícolas, transporte de produtos agrícolas, 
etc. Estes serviços só são registados como atividades secundárias se forem realizados para 
terceiros. Se forem realizados por conta própria, são atividades auxiliares, que não são registadas 
nas contas (ver ponto 1.27), 

—  serviços de manutenção da paisagem — corte de erva e arbustos, limpeza de neve, conceção, 
plantação e manutenção de espaços verdes, etc. 

—  piscicultura, 

—  outras atividades que utilizam as terras e os meios de produção agrícola. Estas outras atividades 
incluirão atividades de I&D, se não forem realizadas por UAE locais distintas e puderem ser 
estimadas.»; 

s)  O ponto 1.33 passa a ter a seguinte redação: 

«Segundo o SEC 2010, a produção do ramo de atividade representa o valor total dos produtos fabricados, 
durante o período contabilístico considerado, pelo conjunto das unidades do ramo, com exceção, no entanto, 
dos bens e serviços produzidos e consumidos durante o mesmo período contabilístico pela mesma unidade. 
A medida da produção agrícola baseia-se na adaptação desta regra do SEC, levando em conta, na produção 
agrícola, uma parte da produção intraconsumida no seio das unidades agrícolas (ver pontos 2.032 a 2.036). 
Assim, nas CEA, a produção agrícola representa a soma das produções de todas as unidades do ramo (com 
exclusão da produção para consumo intermédio pela mesma unidade), à qual se acrescenta a produção utilizada 
como consumo intermédio pela mesma unidade, sob reserva de esta produção dizer respeito a duas atividades 
de base diferentes (tais como os produtos vegetais destinados à alimentação animal) e satisfazer certos critérios 
(ver ponto 2.055).»; 

t)  O ponto 1.37 passa a ter a seguinte redação: 

«1.37.  As CEA estão articuladas numa sequência de contas interligadas. No SEC 2010, a sequência completa das 
contas inclui as contas correntes, as contas de acumulação e as contas de património (SEC 2010, pontos 
1.113 a 1.115). Estas diferentes contas permitem contabilizar, num conjunto ordenado, operações e 
outros fluxos ligados a aspetos específicos do ciclo económico (por exemplo, a produção). Estas 
operações vão desde a formação do rendimento até à sua acumulação sob a forma patrimonial, passando 
pela sua distribuição e redistribuição. Os saldos contabilísticos que delas se deduzem são seguidamente 
utilizados como agregados para a medição do desempenho económico.»; 

u)  O ponto 1.38 passa a ter a seguinte redação: 

«1.38.  As contas correntes tratam da produção e da geração, distribuição e redistribuição do rendimento daí 
decorrentes, assim como da sua utilização sob a forma de consumo final; permitem calcular a poupança, 
fator essencial de acumulação. As contas de acumulação analisam as diferentes componentes das 
variações dos ativos e passivos das unidades e permitem registar as variações do valor líquido (que é 
a diferença entre esses ativos e passivos). As contas de património registam, no início e no final do 
exercício, o total dos ativos e passivos das unidades, assim como o seu valor líquido. Para cada ativo e 
passivo, os fluxos registados nas contas de acumulação aparecem também na conta de variações da conta 
de património (SEC 2010, pontos 8.02 a 8-09 e quadro 8.1).»; 
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v)  O ponto 1.39 passa a ter a seguinte redação: 

«1.39.  A sequência de contas acima referida aplica-se às unidades institucionais, aos setores e subsetores, e ao 
total da economia. Com efeito, o SEC 2010 considera que estabelecer uma sequência completa de contas 
para uma UAE local e um ramo de atividade não faz sentido, pois tal unidade não tem, em geral, 
capacidade para deter bens ou ativos em seu próprio nome ou para receber ou distribuir rendimentos.»; 

w)  No ponto 1.43, os quadros 1 a 4 são substituídos pelo seguinte: 

«A. Contas correntes 

Quadro 1: Conta de produção 

Empregos Recursos 

P.2 Consumo intermédio 50 P.1 Produção 100 

B.1g Valor acrescentado bruto 50  

P.51c Consumo de capital fixo 10 

B.1n Valor acrescentado líquido 40 

Quadro 2: Conta de exploração 

Empregos Recursos   

D.1 Remunerações dos empregados 10 B.1n Valor acrescentado líquido 40 

D.29 Outros impostos sobre a produção 5  

D.39 Outros subsídios à produção – 10 

B.2n/B.3n Excedente de exploração líquido/ren­
dimento misto, líquido 

35 

Quadro 3: Conta de rendimento empresarial 

Empregos Recursos 

D.4 Rendimentos de propriedade 10 B.2n/B.3n Excedente de exploração 
líquido/rendimento misto, 
líquido 

35 

D.41 Juros 5  

D.45 Rendas 5 D.4 Rendimentos de 
propriedade 

1  

D.41 Juros 1 

D.42 Rendimentos distribuídos das 
sociedades  

D.43 Lucros de investimento direto 
estrangeiro reinvestidos  

D.44 Outros rendimentos de 
investimentos  

D.45 Rendas  

B.4n Rendimento empresarial, líquido 26    
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B. Contas de acumulação 

Quadro 4: Conta de capital 

Variações dos ativos Variações dos passivos e do valor líquido 

B.101 Variações do património líquido resultantes 
de poupança e de transferências de capital  

B.8n Poupança líquida  

D.9r Transferências de capital, 
a receber 

10 

D.92r Ajudas ao investimento, 
a receber 

5 

D.99r Outras transferências de 
capital, a receber 

5 

D.9p Transferências de capital, a pagar 

D.91p Impostos de capital, a pagar 

D.99p Outras transferências de capital, 
a pagar 

P.51g Formação bruta de capital fixo (FBCF) 100 B.101 Variações do património líquido 
resultantes de poupança e de 
transferências de capital 

P.511 Aquisições líquidas de cessões de ativos 
fixos corpóreos (FBCF em ativos fixos) 

89  

P.511a FBCF em plantações 10 

P.511b FBCF em animais 15 

P.511c FBCF em máquinas e outros bens de 
equipamento 

20 

P.511d FBCF em material de transporte 20 

P.511e FBCF em edifícios de exploração 20 

P.511f FBCF em outras obras com exceção do 
melhoramento dos terrenos (outros edifí­
cios, estrutura, etc.) 

0 

P.511g Beneficiações importantes de terrenos 4 

P.511h Investigação e desenvolvimento 0 

P.511i Outra FBCF (programas informáticos, di­
reitos de produção, etc.) 

0 

P.512 Custos de transferência de propriedade 
de ativos não produzidos (terrenos, etc.) 

1 

P.51c Consumo de capital fixo 10 

P.52 Variação de existências 5 

P.53 Aquisições líquidas de cessões de objetos de 
valor  

NP Aquisições líquidas de cessões de ativos não 
produzidos (terrenos, etc.)  

B.9 Capacidade(+)/necessidade(-) líquida de fi­
nanciamento  

K.1 Aparecimento económico de ativos  

K.2 Desaparecimento económico de ativos não 
produzidos»   
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x)  O ponto 1.44 passa a ter a seguinte redação: 

«1.44  Note-se que as operações e existências indicadas em itálico nos quadros 3 e 4 constituem posições que: 

—  não são pertinentes nas CEA devido à utilização do conceito de ramo de atividade e de uma sequência 
de contas incompleta. Trata-se das posições D.42 “Rendimentos distribuídos das sociedades”, D.43 
“Lucros de investimento direto estrangeiro reinvestidos”, D.44 “Rendimentos de propriedade atribuídos 
aos detentores de apólices de seguros” e D.45 “Rendas”, na coluna de “Recursos” do quadro 3, e das 
posições B.8n «Poupança líquida», B.101 “Variações do património líquido resultantes de poupança e 
de transferências de capital” e B.9 “Capacidade(+)/necessidade(-) líquida de financiamento”, no quadro 
4, 

—  ou não estão registadas devido a uma falta de informações fiáveis ou ao seu limitado interesse para as 
CEA no momento atual. Trata-se das posições D.9p “Transferências de capital, a pagar”, D.91p 
“Impostos de capital, a pagar” e D.99p “Outras transferências de capital, a pagar”, P.53 “Aquisições 
líquidas de cessões de objetos de valor” (terrenos e outros ativos não produzidos), K.1 “Aparecimento 
económico de ativos”, K.2 “Desaparecimento económico de ativos não produzidos”, no quadro 4. Não 
se exclui que, futuramente, algumas delas (D.91, K.1 e K.2) sejam registadas nas CEA.»; 

y)  No ponto 1.46, as últimas duas frases passam a ter a seguinte redação: 

«No caso de empresas não constituídas em sociedade do setor das famílias, o saldo desta conta contém implici­
tamente um elemento de remuneração do trabalho efetuado pelo proprietário ou membros da sua família. Este 
rendimento do trabalho por contra própria tem características de ordenados e salários, e características de lucro, 
devido ao trabalho efetuado como empresário. Este rendimento, que não é estritamente um salário nem apenas 
lucro, é referido como «rendimento misto» (SEC 2010, ponto 8.19).»; 

z)  O ponto 1.59 passa a ter a seguinte redação: 

«1.59.  Segundo o SEC 2010, o ramo de atividade corresponde ao agrupamento das unidades de atividade 
económica ao nível local que exercem uma mesma atividade económica, ou similar. Ao nível mais 
detalhado da classificação, um ramo de atividade inclui o conjunto das UAE locais pertencentes a uma 
mesma classe (quatro dígitos) da NACE Rev. 2 e que exercem, portanto, a mesma atividade, tal como foi 
definida nesta nomenclatura (SEC 2010, ponto 2.150). Definir o campo do ramo de atividade agrícola 
obriga a que se estabeleçam com precisão: 

—  as atividades características, 

—  as unidades características das CEA.»; 

aa)  O ponto 1.60 passa a ter a seguinte redação: 

«1.60.  O ramo de atividade agrícola, tal como aparece nas CEA, corresponde, em princípio, à divisão 01 da 
NACE Rev. 2, com as diferenças indicadas nos pontos 1.62 a 1.66 a seguir.»; 

bb)  O ponto 1.63 passa a ter a seguinte redação: 

«1.63.  A lista das atividades características da agricultura das CEA corresponde a estes sete grupos de atividades 
(01.1 a 01.7), tendo, no entanto, as divergências seguintes: 

—  inclusão da produção de vinho e de azeite (exclusivamente a partir de uvas e de azeitonas produzidas 
pela mesma exploração), 

—  exclusão de certas atividades que, na NACE Rev. 2, são consideradas como serviços agrícolas (por 
exemplo, a exploração de sistemas de irrigação, apenas sendo tomadas em consideração as atividades 
de trabalhos agrícolas por empreitada).» 

cc)  No ponto 1.78, a terceira frase passa a ter a seguinte redação: 

«em consequência, os fluxos obtidos pelos donos das explorações agrícolas no quadro destas atividades devem 
ser excluídos das CEA.»; 

dd)  O ponto 1.93 passa a ter a seguinte redação: 

«1.93.  O ramo de atividade agrícola das CEA, tal como definido nos pontos 1.62 a 1.66, apresenta algumas 
divergências em relação ao ramo de atividade agrícola estabelecido para o quadro central das contas 
nacionais. Estas divergências dizem respeito tanto à definição das atividades características como à das 
unidades. Podem ser resumidas da forma seguinte: 

Ramo de atividade agrícola das CEA = Ramo de atividade agrícola das contas nacionais (Nace Rev.2, 
Divisão 01) 

—  Unidades de produção de serviços anexos à agricultura, exceto os trabalhos agrícolas por empreitada 
(por exemplo, a exploração de sistemas de irrigação) 
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—  Unidades para as quais a atividade agrícola representa apenas uma atividade de lazer e que estão 
incluídas nas contas nacionais (ver SEC 2010, ponto 3.08) 

+  Unidades de produção de vinho e azeite [unicamente a partir de uvas e de azeitonas produzidas pela 
mesma exploração (grupos de produtores, cooperativas, etc.)] 

+  Atividades agrícolas secundárias separáveis de unidades cuja atividade principal não é agrícola (ver 
1.18)».  

5) A secção II é alterada do seguinte modo: 

a)  O ponto 2.008 passa a ter a seguinte redação: 

«2.008.  O SEC 2010 (pontos 1.101-1.105) contabiliza os fluxos (em particular, as operações sobre produtos e 
de distribuição) com base na especialização económica, isto é, no momento da criação, da 
transformação ou do desaparecimento/anulação de um valor económico, de um crédito ou de uma 
obrigação, e não no momento em que o pagamento é efetivamente feito.»; 

b)  O ponto 2.010 passa a ter a seguinte redação: 

«2.010.  No SEC 2010, a produção é tratada como um processo contínuo, no qual os bens e serviços são 
transformados em outros bens e serviços. Este processo pode-se desenrolar em períodos diferentes 
conforme os produtos, podendo esses períodos exceder um período contabilístico. Esta caracterização 
da produção, combinada com o princípio da especialização económica, leva, assim, ao registo da 
produção sob a forma de trabalhos em curso. Em consequência, segundo o SEC 2010 (ponto 3.54), 
a produção de produtos agrícolas é registada como sendo efetuada continuamente ao longo de todo 
o período de produção (e não apenas no momento das colheitas ou do abate dos animais). As culturas 
em crescimento, as árvores não abatidas e as reservas de peixes ou animais destinadas à alimentação 
são tratadas como existências de produtos e trabalhos em curso durante o processo de produção e 
transformadas em existências de produtos acabados uma vez completado o processo. A produção não 
inclui quaisquer variações dos recursos biológicos não cultivados; por exemplo, o crescimento de 
animais, pássaros, peixes em meio natural ou o crescimento natural das florestas, mas inclui capturas 
de animais, pássaros e peixes que vivem em meio natural.»; 

c)  O ponto 2.011 passa a ter a seguinte redação: 

«2.011.  O registo da produção sob a forma de trabalhos em curso é desejável e necessário para a análise 
económica, quando o processo de produção se desenrola ao longo de um período que ultrapassa 
o período contabilístico. Isto permite garantir a coerência entre o registo dos custos e de produção 
para obter dados significativos para o valor acrescentado. Dado que as CEA se estabelecem com base 
no ano de calendário, pode-se assumir que a contabilização dos trabalhos em curso apenas é 
obrigatória para os produtos cujo processo de produção não esteja terminado no final do ano de 
calendário (mas também nos casos em que o nível geral de preços registe um ritmo de evolução muito 
rápido durante o período contabilístico).»; 

d)  No ponto 2.014, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Durante o processo de produção, o valor a registar em cada ano na produção, a título de trabalhos em curso, 
pode ser obtido distribuindo-se o valor esperado do produto acabado proporcionalmente pelos gastos feitos em 
cada período (ver 2008 SCN, ponto 6. 112).»; 

e)  No ponto 2.017, a segunda frase passa a ter a seguinte redação: 

«Quando é possível diferenciar os animais jovens segundo a sua utilização futura, é necessário registar os 
animais destinados a serem utilizados como fator de produção, desde o seu nascimento, como FBCF (trata-se 
de uma FBCF por conta própria, que é registada quando é produzida), ou seja, estes animais são considerados 
como trabalhos em curso e o seu crescimento deve ser registado como produção, ver SEC 2010, ponto 
3.134).»; 

f)  No título da secção B, «(ver SEC 95, pontos 3.07 a 3.58)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 3.07 a 3.54)»; 

g)  O ponto 2.032 passa a ter a seguinte redação: 

«2.032. A produção (no sentido de «output») é o valor de todos os produtos criados durante o período contabi­
lístico (SEC 2010, ponto 3.14). É importante manter a distinção entre o valor dos produtos e serviços 
(«output») e o processo de produção dos mesmos («production»)»; 
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h)  No ponto 2.033, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Não são, assim, registados como fazendo parte da produção ou do consumo intermédio dessa UAE local.»; 

i)  No ponto 2.036, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Embora não seja proposta pelo SEC 2010, a regra adotada nas CEA está prevista no SCN, devido à especifi­
cidade da agricultura, assim como no manual metodológico da FAO (1).»; 

j)  O ponto 2.041 passa a ter a seguinte redação: 

«2.041.  Nos termos do SEC 2010, há três tipos de perdas que os produtores podem sofrer: perdas recorrentes 
de bens constantes das existências (SEC 2010, ponto 3.147), perdas excecionais de existências (SEC 
2010, ponto 6.13, alínea e)) e perdas resultantes de catástrofes (SEC 2010, pontos 6.08 e 6.09).»; 

k)  O ponto 2.059 passa a ter a seguinte redação: 

«2.059.  Nesta rubrica são registadas as quantidades produzidas para nova transformação pelos produtores 
agrícolas (por exemplo, leite transformado em manteiga ou em queijo, maçãs transformadas em mosto 
de maçãs e cidra), mas no âmbito apenas das atividades de transformação que são separáveis da 
atividade principal agrícola (com base em documentos contabilísticos; ver ponto 1.26). Apenas devem 
ser contabilizados os produtos brutos (por exemplo, leite bruto, maçãs) e não os produtos 
transformados obtidos a partir destes produtos (por exemplo, manteiga, mosto de maçãs e cidra). Por 
outras palavras, o trabalho incorporado na transformação de produtos agrícolas não é aqui levado em 
consideração.»; 

l)  No ponto 2.065, a segunda frase passa a ter a seguinte redação: 

«Note-se que a venda dos animais classificados como ativos fixos que são retirados dos rebanhos produtivos 
(abates ou exportações) não deve ser registada como vendas.»; 

m)  O ponto 2.077 passa a ter a seguinte redação: 

«2.077.  O antigo conceito de «produção total» para medir a produção da atividade agrícola inclui as trocas de 
bens e serviços agrícolas entre unidades agrícolas, assim como os intraconsumos na unidade de 
produtos de alimentação animal (comercializáveis ou não).»; 

n)  É inserido um novo ponto 2.080.1: 

«2.080.1  Segundo o SEC 2010, ponto 3.82, as atividades de investigação e desenvolvimento (I&D) representam 
um trabalho criativo, realizado de uma forma sistemática para aumentar a soma dos conhecimentos 
e utilizar estes conhecimentos para descobrir ou desenvolver novos produtos, incluindo versões ou 
qualidades melhoradas de produtos existentes, ou descobrir ou desenvolver processos de produção 
novos ou mais eficientes. A I&D de dimensão significativa em relação à atividade principal é registada 
como atividade secundária de uma UAE local. Sempre que possível, distingue-se uma UAE local 
separada para a I&D que não tenha sido afetada à atividade agrícola. Para as unidades que também 
têm atividades de I&D, se estas não puderem ser afetadas a uma UAE local distinta e se for possível 
estimar as despesas de I&D em atividades agrícolas, essas estimativas devem ser registadas como 
produção agrícola em «Outras atividades secundárias não agrícolas não separáveis» (produção por 
conta própria) e em FBCF.»; 

o)  O ponto 2.081 passa a ter a seguinte redação: 

«2.081.  De acordo com a definição, a produção do ramo de atividade agrícola (ver ponto 1.16) é constituída 
pela soma da produção dos produtos agrícolas (ver pontos 2.076 a 2.077) e dos bens e serviços 
produzidos no âmbito das atividades secundárias não agrícolas não separáveis (ver pontos 2.078 
a 2.080.1).»; 

p)  O ponto 2.082 passa a ter a seguinte redação: 

«2.082.  A produção deve ser avaliada a preços de base. O preço de base é o preço a receber pelos produtores 
do comprador por uma unidade de um bem ou serviço produzido como produção menos qualquer 
imposto a pagar sobre essa unidade em consequência da produção ou da venda da mesma (ou seja, 
impostos sobre os produtos) mais qualquer subsídio a receber por essa unidade em consequência da 
sua produção ou venda (ou seja, subsídios aos produtos). O preço de base exclui os eventuais gastos de 
transporte faturados separadamente pelo produtor. Exclui também os ganhos e perdas de detenção 
sobre ativos financeiros e não financeiros (ver SEC 2010, ponto 3.44).»; 
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q)  No ponto 2.085, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«O preço recebido pelo produtor corresponde ao preço no produtor (excluindo o IVA faturado), conforme 
definido no SCN 2008, pontos 6.51 a 6.54 (ou seja, o preço à saída da exploração).»; 

r)  No título da secção C, «(ver SEC 95, pontos 3.69 a 3.73)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 3.88 a 3.92)»; 

s)  O ponto 2.089 passa a ter a seguinte redação: 

«2.089.  O consumo intermédio representa o valor de todos os bens e serviços consumidos durante o processo 
de produção, com exclusão dos ativos fixos, cujo consumo é registado como consumo de capital 
fixo. Os bens e serviços em questão são transformados ou inteiramente consumidos durante 
o processo de produção (ver SEC 2010, ponto 3.88). A desagregação pormenorizada das diferentes 
categorias de consumo intermédio mostra as interdependências entre a agricultura e os outros ramos 
de atividade económica geradas pelos consumos. O consumo intermédio é também usado como 
entrada para o cálculo das intensidades dos fatores (ou seja, o rácio de dois fatores de produção, como, 
por exemplo, o consumo intermédio e a mão de obra).»; 

t)  O ponto 2.090 passa a ter a seguinte redação: 

«2.090.  O consumo intermédio leva a excluir do mesmo os ativos fixos adquiridos, novos ou existentes, 
produzidos na economia ou importados, os quais são registados na FBCF (ver ponto 2.109, alíneas c) 
a f)). Isto diz respeito aos ativos fixos não agrícolas, como os edifícios ou outras estruturas, as 
máquinas e equipamentos, mas também os ativos fixos agrícolas, como as plantações e os animais 
produtivos. A aquisição de ativos não produtivos, como os terrenos, também não faz parte do 
consumo intermédio. Pequenas ferramentas baratas e utilizadas em operações comuns, tais como 
serras, martelos, chaves de fenda, chaves inglesas, chaves de porcas e outras ferramentas manuais, 
pequenos instrumentos, como calculadoras de bolso são registadas como consumo intermédio.»; 

u)  O ponto 2.094 passa a ter a seguinte redação: 

«2.094.  As transferências de animais classificadas como existências de trabalhos em curso (tais como os leitões 
e os ovos para incubação) e realizadas entre as unidades agrícolas, assim como as importações de 
animais, não são registadas no consumo intermédio (nem como qualquer tipo de produção) (ver 
pontos 2.066 a 2.070).»; 

v)  O ponto 2.107. 1 passa a ter a seguinte redação: 

«2.107.1  Segundo a convenção do SEC 2010, o valor dos serviços de intermediação financeira indiretamente 
medidos (SIFIM) utilizados pela indústria agrícola deve ser registado como consumo intermédio do 
ramo agrícola (ver SEC 2010, capítulo 14).»; 

w)  O ponto 2.108 passa a ter a seguinte redação: 

i)  a alínea a) passa a ter a seguinte redação: 

«a)  Os alugueres pagos, quer diretamente quer como parte da renda, pela utilização de edifícios não 
residenciais e outros ativos fixos (corpóreos ou incorpóreos), como o aluguer das máquinas e aparelhos 
sem o pessoal necessário à sua utilização (ver ponto 1.23) e de programas informáticos. No entanto, se 
não for possível distinguir o aluguer de edifícios não residenciais por uma UAE local agrícola do 
aluguer dos terrenos, então o conjunto é contabilizado como aluguer dos terrenos na conta do 
rendimento empresarial (ver ponto 3.082)»; 

ii)  a alínea d) passa a ter a seguinte redação: 

«d)  As compras de serviços de estudos de mercado e de publicidade, as despesas com a formação de 
pessoal e serviços análogos;»; 

iii)  a alínea o) passa a ter a seguinte redação: 

«o)  Os pagamentos efetuados às administrações públicas para obtenção de licenças/autorizações de 
exercício de atividades comerciais operacionais, se a autorização estiver subordinada a um controlo 
preciso para fins de regulamentação, salvo se os montantes forem claramente desproporcionados em 
relação ao custo da prestação dos serviços em questão (ver ponto 3.048, alínea e), e SEC 2010, ponto 
4.80, alínea d)»; 
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iv)  a alínea p) passa a ter a seguinte redação: 

«p)  As compras de pequenas ferramentas, roupa de trabalho, peças sobresselentes e material duradouro de 
baixo valor utilizados para efetuar operações relativamente simples (SEC 2010, ponto 3.89, alínea f), 
n.o l), e SCN 2008, ponto 6.225);»; 

v)  a alínea q) passa a ter a seguinte redação: 

«q)  Taxas para contratos, locações e licenças de curto prazo registados como ativos não produzidos, 
excluindo a compra definitiva de tais ativos não produzidos.»; 

x)  O ponto 2.109 passa a ter a seguinte redação: 

i)  Na alínea b), a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«No entanto, considera-se que os empregadores têm necessidade deste tipo de serviço para atrair e manter 
os seus empregados (que eles próprios, de qualquer modo, teriam de pagar) e não para satisfazer 
necessidades do processo de produção em si (ver SCN 2008, ponto 7.51);»; 

ii)  Na alínea f), a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«f)  Os pagamentos efetuados pelos serviços ligados à aquisição da propriedade de terrenos, de edifícios e 
outros bens existentes de capital fixo, como, por exemplo, os honorários de corretores, notários, 
agrimensores, engenheiros, etc. assim como as taxas de inscrição no registo predial (ver SEC 2010, 
ponto 3.133).»; 

y)  No ponto 2.111, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«O preço de aquisição inclui também eventuais gastos de transporte pagos separadamente pelo comprador para 
tomar posse dos produtos no momento e no local pretendidos, após deduções dos descontos concedidos por 
compras por junto ou fora dos períodos de ponta, relativamente aos preços ou custos normais; exclui os 
encargos com juros ou serviços resultantes de contratos de empréstimos; exclui eventuais encargos 
suplementares suportados no caso de falta de pagamento no prazo acordado (SEC 2010, ponto 3.06).»; 

(aa)  No título da secção D, «(ver SEC 95 3.100 to 3.116)» é substituído por 

«(ver SEC 2010, pontos 3.122 a 3.157)»; 

bb)  O ponto 2.115 passa a ter a seguinte redação: 

«2.115.  A formação bruta de capital inclui: 

—  FBCF (P.51g), 

—  Variação de existências (P.52), 

—  Aquisições líquidas de cessões de objetos de valor (P.53).»; 

cc)  O ponto 2.117 passa a ter a seguinte redação: 

«2.117.  A formação bruta de capital é medida englobando o consumo de capital fixo (P.51c). 

A formação líquida de capital (P.51n) é obtida deduzindo o consumo de capital fixo da formação bruta 
de capital. O consumo de capital fixo exprime o valor da depreciação sofrida pelos bens de capital fixo 
devido ao seu desgaste normal durante a sua utilização no processo de produção (ver ponto 3.099).»; 

(dd)  Na secção D, o ponto «1. Formação bruta de capital» é substituído por: 

«1. Formação bruta de capital fixo (FBCF)»; 

ee)  O ponto 2.118 passa a ter a seguinte redação: 

«2.118.  A FBCF é igual às aquisições, líquidas de cessões de ativos fixos, realizadas pelos produtores residentes 
durante o período de referência acrescidas de certos aumentos de valor dos ativos não produzidos 
derivados da atividade de produção das unidades produtivas ou institucionais (SEC 2010, pontos 
3.125 a 3.129). Os ativos fixos são ativos produzidos utilizados na produção durante mais de um ano 
(ver SEC 2010, ponto 3.124 e anexo 7.1).»; 
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ff)  O ponto 2.122 passa a ter a seguinte redação: 

«2.122.  A determinação da FBCF dos setores ou ramos da economia assenta no critério da propriedade 
(aquisição, cessão) e não no critério da utilização dos bens. Note-se que os ativos fixos adquiridos por 
locação financeira (mas não os alugados no quadro de uma simples locação) são tratados como ativos 
do locatário, se for produtor, e não do locador, o qual detém um ativo financeiro equivalente a um 
crédito fictício (ver ponto 2.109, alínea d) e capítulo 15 do SEC 2010 sobre a distinção entre as 
diferentes formas de locação de bens duradouros) (1).»; 

gg)  No ponto 2.123, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«A aplicação do critério da propriedade depende do sistema estatístico com base no qual se efetua o cálculo da 
FBCF.»; 

hh)  O ponto 2.124 passa a ter a seguinte redação: 

«2.124  As aquisições de ativos fixos abrangem os ativos fixos novos ou existentes que tenham sido adquiridos 
(comprados, adquiridos no quadro de operações de troca direta, recebidos a título de transferência de 
capital em espécie ou adquiridos no quadro de locação financeira), os ativos fixos produzidos e 
reservados para uso próprio do produtor, as beneficiações importantes de ativos fixos e de ativos 
corpóreos não produzidos, o crescimento natural dos ativos cultivados (animais e plantações) e os 
custos ligados à transferência de propriedade de ativos não produzidos (ver SEC 2010, ponto 3.125, 
alínea a)).»; 

ii)  É suprimido o ponto 2.125. 

jj)  No ponto 2.126, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«A compra ou produção por conta própria de um conjunto de bens duradouros necessários para uma primeira 
instalação constitui uma formação de capital fixo»; 

kk)  O ponto 2.129 passa a ter a seguinte redação: 

«2.129.  O SCN 2008 especifica que os trabalhos de beneficiação de ativos fixos devem ser determinados pela 
amplitude das mudanças operadas nas características dos ativos fixos — por exemplo, mudanças 
importantes de dimensão, forma, eficácia, capacidade ou duração de vida — ou pelo facto de essas 
beneficiações não serem do tipo de trabalhos que são efetuados de forma regular para o mesmo tipo 
de ativos fixos como manutenção corrente e reparação (ver SCN 2008, pontos 10.43 e 10.46).»; 

ll)  O ponto 2.130 passa a ter a seguinte redação: 

«2.130.  As cessões de ativos fixos dizem respeito aos ativos fixos existentes vendidos, demolidos, retirados de 
uso ou abatidos pelo seu proprietário, cedidos em operações de troca direta ou cedidos a título de 
transferências de capital em espécie (ver SEC 2010, pontos 3.125, alínea b) e 3.126). Estas cessões 
devem normalmente levar a uma mudança de propriedade e ter uma utilização económica direta, de 
forma que os ativos fixos demolidos, retirados de uso ou abatidos pelo seu proprietário sem qualquer 
outra utilização económica não fazem parte destas cessões (ver SCN 2008, ponto 10.38). No entanto, 
certas cessões podem ser feitas dentro da mesma unidade institucional, como, por exemplo, os animais 
abatidos pelo agricultor e consumidos pela sua família.»; 

mm)  No ponto 2.134, a segunda frase passa a ter a seguinte redação: 

«Conforme é definida nas contas de património (ver SEC 2010, pontos 7.12 e 7.13) a modificação do valor 
dos ativos entre o fim e o início de um período contabilístico pode ser descrita do seguinte modo:»; 

nn)  No ponto 2.136, o último travessão passa a ter a seguinte redação: 

«—  mudanças na classificação ou na estrutura dos ativos fixos: por exemplo, mudanças no destino económico 
de terrenos, de animais leiteiros destinados à produção de carne (ver ponto 2.149, nota de pé-de-página 2) 
ou de edifícios agrícolas transformados com vista a uma utilização privada ou outra utilização 
económica.»; 

oo)  O ponto 2.138 passa a ter a seguinte redação: 

«2.138.  O SEC 2010 distingue vários elementos que devem ser contabilizados como FBCF (ver SEC 2010, 
ponto 3.127): 

—  habitações, 

—  outros edifícios e construções e inclui beneficiações importantes de terrenos, 

—  maquinaria e equipamento, como navios, automóveis e computadores, 
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—  sistemas de armas, 

—  recursos biológicos cultivados, por exemplo, árvores e efetivos pecuários, 

—  custos de transferência de propriedade de ativos não produzidos, como terrenos, contratos, 
locações e licenças, 

—  I&D, incluindo a produção de I&D disponível gratuitamente, 

—  exploração e avaliação mineral, 

—  software informático e bases de dados, 

—  originais literários, artísticos ou recreativos, 

—  outros direitos de propriedade intelectual.»; 

pp)  O ponto 2.139 passa a ter a seguinte redação: 

«2.139.  Para as CEA, distinguem-se cinco tipos de elementos da FBCF: 

—  plantações que geram produtos de modo regular, 

—  animais considerados como ativos fixos, 

—  ativos fixos exceto ativos agrícolas: 

—  máquinas e outros bens de equipamento, 

—  material de transporte, 

—  edifícios de exploração (não residenciais), 

—  outras obras, excluindo a beneficiação de terrenos (outros edifícios e construções, etc.), 

—  outros (software informático, etc.); 

—  beneficiações importantes de terrenos, 

—  custos associados à transferência de propriedade de ativos não produzidos, como os terrenos e os 
direitos de produção, 

—  I&D que abrange a investigação e o desenvolvimento de unidades especializadas, assim como 
a investigação e o desenvolvimento relacionados com os processos para produção própria.»; 

qq)  a alínea j) passa a ter a seguinte redação: 

«j)  — Plantações que geram produtos de modo regular»; 

rr)  O ponto 2.141 passa a ter a seguinte redação: 

«2.141.  Segundo o SEC 2010 (ponto 3.125), a FBCF em plantações corresponde ao valor das aquisições 
líquidas de cessões de bens naturais que geram produtos de modo regular (como as árvores de fruto) 
que atingiram a maturidade mais o crescimento natural desses bens naturais até que atinjam 
a maturidade (ou seja, que dêem origem a um produto), durante o exercício contabilístico em 
questão.»; 

ss)  O ponto 2.144 passa a ter a seguinte redação: 

«2.144.  As cessões de plantações (registadas em FBCF negativa) podem assumir duas formas. Por um lado, 
podem representar as plantações vendidas em pé a outra unidade (agrícola). Neste caso, apenas são 
registados nas CEA os custos associados à transferência de propriedade. Por outro lado, as plantações 
podem ter sido cortadas. No entanto, neste caso, segundo a definição geral das cessões, as plantações 
sujeitas a corte devem ter uma utilização económica direta, ou seja, uma contrapartida sob a forma de 
um emprego em bens e serviços (como a venda a uma empresa especializada na venda de madeira (1). 
Neste segundo caso, as cessões de plantações a registar como formação bruta de capital fixo negativa 
deveriam representar um montante modesto.»; 

tt)  O ponto 2.148 passa a ter a seguinte redação: 

«2.148.  O trabalho em ativos cultivados vegetais, isto é, em plantações, é registado ou sob a forma de vendas, 
por empresas especializadas nesse tipo de trabalhos agrícolas por empreitada (com preparação do 
terreno, fornecimento de máquinas, das sementes, da mão de obra, etc.) ou de produção por conta 
própria de bens de capital fixo (ver ponto 1.75).»; 
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uu)  O ponto 2.151 passa a ter a seguinte redação: 

«2.151.  A avaliação da FBCF em animais constitui apenas um elemento da variação dos ativos. De facto, 
a FBCF em animais só pode ser medida pela variação do número de animais valorizada ao preço 
médio do ano civil para cada categoria de animais (método quantitativo), se forem satisfeitas as 
seguintes condições: 

—  ausência de ganhos ou de perdas nominais de detenção, isto é, uma evolução regular dos preços e 
dos efetivos de animais, 

—  ausência de «outras variações de volume», ou seja, ausência de perdas devidas a catástrofes naturais, 
modificações de classificação, etc. 

Outro método de cálculo (método direto) consiste em medir os fluxos de entradas e saídas para cada 
categoria de animais, aos preços correspondentes: além das aquisições e cessões, este método tem de 
levar em conta as entradas (em particular os nascimentos) e as saídas das explorações.»; 

vv)  No ponto 2.152, e aditada a seguinte frase no final do parágrafo: 

«Trata-se de um desvio em relação ao SEC 2010.»; 

ww)  O ponto 2.153 passa a ter a seguinte redação: 

«2.153.  No SCN, teoricamente, os animais devem ser objeto de consumo de capital fixo (*). Com efeito, 
o consumo de capital fixo em animais corresponde a uma medida da diminuição prevista da eficácia 
produtiva dos animais, quando estes são utilizados para fins de produção, da diminuição que se reflete, 
por sua vez, no valor atualizado dos rendimentos futuros obtidos destes animais. No entanto, tendo 
em conta dificuldades práticas na avaliação do consumo de capital fixo, pois a definição dos 
parâmetros de cálculo é muito complexa (ver pontos 3.105 e 3.106), nenhum consumo de capital fixo 
deve ser calculado para os animais produtivos.  

(*) O SCN 2008 (ponto 10.94), ao contrário do SEC 2010 (ponto 3.140), considera que os animais devem ser 
objeto de consumo de capital fixo.»; 

xx)  A alínea l) passa a ter a seguinte redação: 

«l)  Ativos fixos, exceto ativos agrícolas» 

yy)  O ponto 2.162 passa a ter a seguinte redação: 

«2.162.  Os ativos fixos, exceto ativos agrícolas (plantações e animais), incluem os elementos seguintes: 

—  máquinas e outros bens de equipamento, 

—  material de transporte, 

—  edifícios de exploração (não residenciais), 

—  outros (outros edifícios e estruturas, programas informáticos, etc.).»; 

zz)  A alínea m) passa a ter a seguinte redação: 

«m)  Beneficiações importantes de terrenos»; 

aaa)  O ponto 2.166 passa a ter a seguinte redação: 

«2.166.  As beneficiações importantes dos ativos corpóreos não produzidos correspondem essencialmente à 
beneficiação de terrenos (qualidade, rendimentos das terras graças à irrigação, drenagem, prevenção de 
inundações, etc.) e devem ser tratadas como qualquer outra FBCF (SEC 2010 ponto 3.128).»; 

bbb)  No ponto 2.167, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Trata-se, em particular, das despesas relativas a trabalhos de infraestrutura, de arroteamento, de nivelamento, 
de secagem, de irrigação e de emparcelamento (ver SEC 2010, ponto 3.128 e SCN 2008, pontos 10.79 
a 10.81).»; 
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ccc)  É aditado o ponto 2.168.1 com a seguinte redação: 

«o) Investigação e desenvolvimento 

2.168.1  Investigação e desenvolvimento consiste no valor da despesa em trabalho criativo realizado numa base 
sistemática com vista a aumentar o stock de conhecimentos e a utilizar esses conhecimentos na 
conceção de novas aplicações. A menos que o valor possa ser razoavelmente estimado, ele é, por 
convenção, avaliado como a soma dos custos, incluindo os de investigação e desenvolvimento 
infrutíferos (ver SEC 2010, anexo 7.1).»; 

ddd)  O ponto 2.169 é alterado do seguinte modo: 

i)  a alínea a) passa a ter a seguinte redação: 

«a)  as pequenas ferramentas, a roupa de trabalho, as peças sobresselentes e o material, mesmo que estes 
bens tenham uma duração de vida normal superior a um ano; devido à sua renovação regular e em 
conformidade com a prática da contabilidade das empresas, estas compras de bens são consideradas 
como consumo intermédio (ver pontos 2.105 e 2.106);»; 

ii)  A alínea c) passa a ter a seguinte redação: 

«c)  Os serviços de publicidade, estudos de mercado, etc. As compras destes serviços fazem parte do 
consumo intermédio (ver ponto 2.108, alínea d);»; 

eee)  No ponto 2.176, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Em alternativa, o valor das entradas dos trabalhos em curso pode ser estimado através do valor do custo de 
produção, acrescido de uma margem para o excedente de exploração previsto ou para o rendimento misto 
(estimado) (ver SEC 2010, pontos 3.47 e 3.48).»; 

fff)  No ponto 2.178, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Este problema específico da agricultura é reconhecido pelo SEC 2010 (ver ponto 3.153, alínea c)).»; 

ggg)  O ponto 2.186 passa a ter a seguinte redação: 

«2.186.  Para definir um outro método de avaliação das existências de produtos sazonais, é necessário examinar 
a evolução dos preços dos bens armazenados. O preço de um bem pode variar durante a sua 
armazenagem devido a, pelo menos, três razões (ver SCN 2008, ponto 6.143): 

—  O processo de produção é suficientemente longo, pelo que devem ser aplicados fatores de 
atualização aos trabalhos efetuados bastante antes da entrega, 

—  as qualidades físicas do bem podem melhorar ou deteriorar-se com o tempo, 

—  podem existir fatores sazonais que influenciem a oferta ou a procura do bem, levando assim 
a variações regulares e previsíveis do seu preço durante o ano, sem que as suas qualidades físicas 
sejam necessariamente alteradas por esse facto,»; 

hhh)  O ponto 2.187 passa a ter a seguinte redação: 

«2.187.  A diferença constatada entre o preço a que os produtos são armazenados e o preço a que saem das 
existências deveria refletir o valor de uma produção suplementar realizada durante a armazenagem 
(ver SCN 2008, ponto 6.143), dado que os produtos retirados de armazém vários meses após 
a colheita são diferentes, do ponto de vista económico, dos que foram armazenados. Este tipo de 
acréscimo do valor dos produtos não deve ser considerado como um ganho nominal de detenção.».  

6) A secção III é alterada do seguinte modo: 

a)  O ponto 3.009 passa a ter a seguinte redação: 

«3.009.  Os salários, ordenados brutos e contribuições sociais efetivas (a cargo dos empregadores) são 
registados durante o período em que o trabalho foi efetuado. No entanto, os prémios ou outros 
pagamentos excecionais são contabilizados no momento em que devem ser pagos (ver SEC 2010, 
ponto 4.12).»; 

b)  O ponto 3.010 passa a ter a seguinte redação: 

«3.010.  Os impostos sobre a produção são registados no momento em que têm lugar as atividades, operações 
ou outros factos que dêem origem à obrigação fiscal (ver SEC 2010, ponto 4.26). Do mesmo modo, 
os subsídios à produção são registados no momento em que ocorre a operação ou o facto (produção, 
venda, importação, etc.) que lhes dá origem (ver SEC 2010, ponto 4.39).»; 
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c)  O ponto 3.011 passa a ter a seguinte redação: 

«3.011.  Os juros são registados durante o período contabilístico em que são devidos, independentemente de 
serem efetivamente pagos (ver SEC 2010, ponto 4.50 e seguintes). Isto é feito de forma contínua relati­
vamente ao montante de capital em causa. As rendas são igualmente contabilizadas durante o período 
em que são devidas (ver SEC 2010, ponto 4.75).»; 

d)  O ponto 3.012 passa a ter a seguinte redação: 

«3.012.  As transferências de capital (ajudas ao investimento ou outras transferências) são registadas no 
momento em que o pagamento se deve realizar, ou no momento da transferência de propriedade do 
ativo ou da anulação da dívida (ver SEC 2010, pontos 4.162 e 4.163).»; 

e)  No título da secção C, «(ver SEC 95, pontos 4.02 a 4.13)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 4.02 a 4.13)»; 

f)  No ponto 3.015, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«As remunerações dos empregados definem-se como o total das remunerações em dinheiro ou em espécie que 
os empregadores pagam aos seus empregados em contrapartida do trabalho por estes realizado durante 
o período de referência das contas (ver SEC 2010, ponto 4.02).»; 

g)  No ponto 3.018, a alínea c) passa a ter a seguinte redação: 

«c)  Os bens e serviços comprados pelos empregadores, a partir do momento em que estas compras 
correspondam à definição de salários em espécie (isto é, que não constituam consumo intermédio). Em 
particular, o transporte dos empregados entre o seu domicílio e o lugar de trabalho faz parte dos 
ordenados em espécie, exceto se organizado nas horas de serviço. Encontramos nesta categoria os serviços 
de alojamento comprados, as creches para os filhos dos empregados, etc. (ver SEC 2010, ponto 4.05).»; 

h)  No ponto 3.020, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Todas estas despesas são registadas no consumo intermédio do empregador (ver SEC 2010, ponto 4.07).»; 

i)  O ponto 3.023 passa a ter a seguinte redação: 

«3.023.  As contribuições sociais imputadas dos empregadores correspondem à contrapartida de outras 
prestações de segurança social pagas diretamente pelos empregadores aos seus empregados ou antigos 
empregados e a outras pessoas elegíveis, sem recorrer a uma empresa de seguros ou a um fundo de 
pensões autónomo (*) (ver SEC 2010, ponto 4.10). Estas contribuições são registadas durante 
o período em que o trabalho é efetuado (se representarem a contrapartida de prestações sociais 
obrigatórias) ou quando as prestações são fornecidas (se representarem a contrapartida de prestações 
sociais voluntárias). As contribuições sociais imputadas dos empregadores dividem-se em duas 
categorias: a) contribuições imputadas dos empregadores para pensões e b) contribuições imputadas 
dos empregadores, exceto para pensões (SEC 2010, pontos 4.10 e 4.97).  

(*) Correspondem, em particular, aos ordenados e salários que os empregadores continuam a pagar proviso­
riamente aos seus empregados em caso de doença, parto, acidente de trabalho, invalidez ou despedimento, 
se esses montantes puderem ser identificados separadamente.»; 

j)  No título da secção D, «(ver SEC 95, pontos 4.14 a 4.29)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 4.14 a 4.29)»; 

k)  No ponto 3.025, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Estes impostos são devidos independentemente dos resultados de exploração (ver SEC 2010, ponto 4.14).»; 

l)  O ponto 3.026 passa a ter a seguinte redação: 

«3.026.  Os impostos sobre a produção dividem-se em: 

—  Impostos sobre os produtos (D.21): 

—  Impostos do tipo IVA (D.211), 

—  Impostos e direitos sobre a importação, exceto o IVA (D.212), e 

—  Impostos sobre os produtos, exceto o IVA e os impostos sobre a importação (D.214) 

—  Outros impostos sobre a produção (D.29)»; 
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m)  No ponto 3.027, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«3.027.  Podem corresponder a um determinado montante em dinheiro por unidade de quantidade de um bem 
ou serviço ou ser calculados ad valorem, como uma determinada percentagem do seu preço por 
unidade, ou do seu valor (ver SEC 2010, ponto 4.16).»; 

n)  No ponto 3.028, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Os impostos do tipo IVA são impostos sobre bens e serviços cobrados por etapas pelas empresas e que, em 
última instância, são cobrados integralmente aos consumidores finais (ver SEC 2010, ponto 4.17)»; 

o)  O ponto 3.029 passa a ter a seguinte redação: 

«3.029.  Os impostos e direitos sobre a importação (exceto o IVA) incluem os pagamentos obrigatórios 
cobrados pelas administrações públicas ou pelas instituições da União Europeia sobre os bens 
importados, excluindo o IVA, a fim de os admitir em livre circulação no território económico, e sobre 
os serviços prestados a unidades residentes por unidades não residentes (ver SEC 2010, ponto 4.18)»;. 

p)  No ponto 3.030, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Incluem os direitos de importação e outros impostos sobre a importação, como os impostos sobre os 
produtos agrícolas importados, os montantes compensatórios monetários sobre as importações, os impostos 
sobre os consumos específicos, etc.»; 

q)  O ponto 3.031 passa a ter a seguinte redação: 

«3.031.  Os impostos sobre os produtos, exceto o IVA e os impostos sobre a importação, são impostos sobre 
os bens e serviços produzidos pelas empresas residentes que são devidos em resultado da produção, 
exportação, venda, transferência, locação ou entrega desses bens ou serviços ou em resultado do seu 
emprego para consumo final ou formação por conta própria de bens de capital fixo (ver SEC 2010, 
pontos 4.19 e 4.20).»; 

r)  No ponto 3.035, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«A descrição dada no SEC 2010 (ponto 4.17) é a do regime normal do IVA, segundo o qual as empresas 
podem deduzir, do montante que devem a título de IVA sobre as suas próprias vendas, o montante do imposto 
que pagaram sobre as suas compras de produtos intermédios ou de bens de capital.»; 

s)  No ponto 3.038, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«As regras do SEC 2010, ponto 4.17 prevêem um modo de contabilização para o imposto sobre o valor 
acrescentado.»; 

t)  O ponto 3.044 passa a ter a seguinte redação: 

«3.044.  Os outros impostos sobre a produção representam todos os impostos que as empresas suportam pelo 
facto de se dedicarem à produção, independentemente da quantidade ou do valor dos bens e serviços 
produzidos ou vendidos (ver SEC 2010, ponto 4.22). Podem ser devidos por terrenos, ativos fixos ou 
mão de obra empregue no processo de produção ou em certas atividades ou operações.»; 

u)  No ponto 3.050, a alínea b) passa a ter a seguinte redação: 

«b)  Os montantes correspondentes aos juros de mora e às multas fiscais, assim como os gastos de cobrança e 
liquidação, não devem ser registados com os impostos a que se referem, a menos que não seja possível 
distingui-los dos próprios impostos (ver SEC 2010, ponto 4.133);»; 

v)  No título da secção E, «(ver SEC 95, pontos 4.30 a 4.40)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 4.30 a 4.40)»; 

w)  No ponto 3.051, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Por convenção, os subsídios aos produtos não são registados em outra produção não mercantil (P.13) (ver SEC 
2010, ponto 4.30).»; 

x)  O ponto 3.052 passa a ter a seguinte redação: 

«3.052.  Os subsídios classificam-se em: 

—  Subsídios aos produtos (D.31): 

—  Subsídios à importação (D.311), 

—  Outros subsídios aos produtos (D.319), 

—  Outros subsídios à produção (D.39).»; 
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y)  No ponto 3.053, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Por convenção, os subsídios aos produtos apenas podem ser atribuídos à produção mercantil (P.11) ou à 
produção para utilização final própria (P.12) (ver SEC 2010, ponto 4.33).»; 

z)  No ponto 3.054, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Podem incluir as perdas em que, no quadro da política governamental, tenham incorrido deliberadamente os 
organismos de comércio públicos cuja função seja comprar produtos a não residentes para os vender 
a residentes a preços mais baixos (ver SEC 2010, ponto 4.34).»; 

aa)  O ponto 3.058 passa a ter a seguinte redação: 

«3.058.  Os outros subsídios à produção são constituídos pelos subsídios, exceto subsídios aos produtos, que as 
unidades produtoras residentes podem receber pelas suas atividades de produção. Pela sua outra 
produção não mercantil, os outros produtores não mercantis apenas podem receber outros subsídios à 
produção se esses pagamentos forem feitos pelas administrações públicas no quadro de regulamentos 
gerais aplicáveis tanto aos produtores mercantis como não mercantis (ver SEC 2010, ponto 4.36). 
O SEC 2010 cita quatro outros subsídios à produção (ver SEC 2010, ponto 4.37): os subsídios com 
base na massa salarial ou no número de trabalhadores, os subsídios para redução de poluição, as 
bonificações de juros e a sobrecompensação do IVA. Estes pagamentos dizem sobretudo respeito ao 
assumir de custos de produção ou ao apoio a mudanças do método de produção.»; 

bb)  No ponto 3.064, segundo travessão, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«—  bonificações de juros concedidas (ver SEC 2010, ponto 4.37, alínea c)) a unidades produtivas residentes, 
mesmo que o objetivo seja incentivar a formação de capital (*).  

(*) No entanto, quando uma ajuda serve, ao mesmo tempo, para financiar a amortização da dívida contraída e 
o pagamento dos juros sobre o capital e não é possível separá-la nos seus dois elementos, o conjunto da 
ajuda é contabilizado como uma ajuda ao investimento.»; 

cc)  O ponto 3.067 passa a ter a seguinte redação: 

i)  No segundo travessão, as duas primeiras frases passam a ter a seguinte redação: 

«—  transferências correntes pagas às unidades agrícolas produtoras por um organismo regulador do 
mercado. Estas transferências devem ser contabilizadas como elemento da produção do produto, pelo 
qual a transferência é efetuada, se o organismo regulador do mercado apenas intervier na compra, 
venda ou armazenagem do bem.»; 

ii)  No segundo travessão, a segunda e a terceira frase passam a ter a seguinte redação: 

«Quer sejam efetuadas em dinheiro ou em espécie, devem resultar numa variação correspondente dos ativos 
financeiros ou não financeiros apresentados nas contas de património de uma ou de ambas as partes na 
transação (ver SEC 2010, ponto 4.145). As transferências de capital abrangem os impostos de capital, as 
ajudas ao investimento e outras transferências de capital (ver SEC 2010, ponto 4.147).»; 

dd)  A alínea d) passa a ter a seguinte redação: 

«d)  Organismos reguladores do mercado» 

ee)  O ponto 3.068 passa a ter a seguinte redação: 

«Numa subdivisão da economia, os organismos reguladores do mercado são classificados da seguinte forma: 

a)  Quando a atividade diz respeito exclusivamente à compra, venda ou armazenagem de bens: 

i)  por ramo de atividade de produção, no ramo do comércio; por convenção, considera-se que esta 
atividade é produtora de serviços mercantis não financeiros; 

ii)  por setor institucional, no setor das sociedades e quase sociedades não financeiras, se estes organismos 
reguladores do mercado puderem ser considerados como unidades institucionais na aceção do SEC 
2010; caso contrário, são classificados no setor a que pertence a unidade superior; 

b)  Quando a atividade diz respeito exclusivamente ao pagamento de subsídios: 

i)  por ramo de atividade de produção, nos ramos de produção não mercantil das administrações públicas, 
dado que só estas (além das instituições da União Europeia) podem pagar subsídios, segundo as regras do 
SEC 2010; 

ii)  por setor; no setor «administrações públicas» (ver travessão anterior). 
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c)  Quando a atividade consiste tanto na compra, venda e armazenagem de bens como no pagamento de 
subsídios: 

i)  por ramos de atividade de produção, na rubrica reservada ao ramo de produção «comércio», no que 
respeita às suas unidades de produção (de tipo UAE local) que compram, vendem ou armazenam bens, e 
na rubrica reservada aos ramos da produção não mercantil das administrações públicas, no que se refere 
às suas outras unidades de produção; 

ii) por setor, no setor das administrações públicas, dado que apenas estas podem pagar subsídios. A classi­
ficação noutro setor significaria que os subsídios pagos pelo organismo regulador do mercado já não 
seriam subsídios, na aceção do SEC 2010.»; 

ff)  No ponto 3.069, a segunda frase passa a ter a seguinte redação: 

«Em particular, se os organismos reguladores do mercado forem classificados no setor das «administrações 
públicas», os subsídios concedidos a esses organismos e pagos com vista à regularização do mercado (venda, 
armazenagem e revenda) aparecem como empregos mas também como recursos do sector das administrações 
públicas.»; 

gg)  No título da secção F, «(ver SEC 95, pontos 4.41 a 4.76)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 4.41 a 4.76)»; 

hh)  O ponto 3.070 passa a ter a seguinte redação: 

«3.070.  Os rendimentos de propriedade correspondem aos rendimentos a receber pelo proprietário de um 
ativo financeiro ou de um ativo corpóreo não produzido em troca do fornecimento de fundos ou da 
disponibilização do ativo corpóreo não produzido a outra unidade institucional (SEC 2010, ponto 
4.41).»; 

ii)  O ponto 3.071 passa a ter a seguinte redação: 

«3.071.  No SEC 2010, os rendimentos de propriedade classificam-se da seguinte forma: 

—  juros (D.41), 

—  rendimentos distribuídos das sociedades (dividendos e distribuição de rendimentos das quase 
sociedades) (D.42), 

—  lucros de investimento direto estrangeiro reinvestidos (D.43), 

—  outros rendimentos de investimentos (D.44): rendimentos de investimentos atribuíveis aos 
detentores de apólices de seguros (D.441), rendimentos de investimentos a pagar referentes 
a direitos associados a pensões (D.442), rendimentos de investimentos atribuíveis a detentores de 
participações em fundos de investimento (D.443); 

—  rendas (D.45)»; 

jj)  O ponto 3.073 passa a ter a seguinte redação: 

«3.073.  Apenas três tipos de rendimentos de propriedade são suscetíveis de interessar as CEA: 

—  juros (D.41), rendas (D.45) e rendimentos de investimentos atribuíveis aos detentores de apólices 
de seguros (D.441).»; 

kk)  O ponto «2. Juros» passa a ter a seguinte redação: 

«2. Juros 

(SEC 2010, pontos 4.42-4.52)»; 

ll)  O ponto 3.077 passa a ter a seguinte redação: 

«É igualmente conveniente registar os juros a receber a título das atividades agrícolas por unidades que fazem 
parte de empresas agrícolas constituídas em sociedade. No caso das empresas em nome individual, os juros 
a receber são excluídos da avaliação do rendimento empresarial do ramo agrícola, pois considerou-se que 
a maioria dos ativos que rendem juros não está ligada à atividade agrícola das unidades e que é muito difícil 
distinguir os ativos familiares dos ativos usados na produção (*).  

(*) Os juros a receber correspondem à rubrica «Outros créditos» (F.8) da conta financeira.»; 

mm)  No ponto 3.079, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Os custos são considerados como uma remuneração de serviços fornecidos pelos intermediários financeiros 
aos seus clientes e não como um pagamento de juros (ver pontos 2.107.1 e 2.108, alínea i); SEC 2010, ponto 
4.51).»; 
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nn)  O ponto «3. Rendas (de terrenos e de jazigos mineiros)» passa a ter a seguinte redação: 

«3. Rendas (de terrenos e ativos no subsolo) 

(SEC 2010, pontos 4.42-4.76)»; 

oo)  No ponto 3.080, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«As rendas correspondem aos pagamentos feitos ao proprietário de ativos corpóreos não produzidos (terrenos 
e ativos no subsolo) em contrapartida da colocação desses ativos à disposição de outra unidade.»; 

pp)  No ponto 3.082, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Esta regra constitui uma versão adaptada da recomendação do SEC (ver SEC 2010, ponto 4.73) (2).»; 

qq)  O ponto «4. Rendimentos de propriedade atribuídos aos detentores de apólices de seguros (não abrangidos 
pelas CEA)» passa a ter a seguinte redação: 

«4. Rendimentos de investimentos atribuíveis aos detentores de apólices de seguros (não abrangidos 
pelas CEA)»; 

rr)  No ponto 3.086, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Os rendimentos de investimentos atribuíveis aos detentores de apólices de seguros correspondem ao total dos 
rendimentos primários recebidos pelo investimento das provisões técnicas de seguros e dos fundos de pensões 
(ver SEC 2010, ponto 4.68).»; 

ss)  No ponto 3.087, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Estes rendimentos de investimento atribuíveis aos detentores de apólices de seguros não são abrangidos pelas 
CEA.»; 

tt)  No título da secção G, «(ver SEC 95, pontos 4.145 a 4.167)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 4.145 a 4.167)»; 

uu)  O ponto 3.089 passa a ter a seguinte redação: 

«3.089.  As ajudas ao investimento são transferências de capital, em dinheiro ou em espécie, efetuadas pelas 
administrações públicas ou pelo resto do mundo a outras unidades institucionais residentes ou não 
residentes para lhes permitir financiar, na totalidade ou em parte, o custo de aquisição de ativos fixos 
(ver SEC 2010, ponto 4.152). As ajudas ao investimento provenientes do resto do mundo incluem as 
pagas diretamente pelas instituições da União Europeia através do Fundo Europeu de Garantia Agrícola 
(FEGA) e do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER).»; 

vv)  No ponto 3.091, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«Além de certas ajudas pagas pelo FEGA e o FEADER, as ajudas ao investimento relativas à agricultura incluem, 
nomeadamente:»; 

ww)  O ponto 3.092 passa a ter a seguinte redação: 

«3.092.  As ajudas ao investimento feitas em dinheiro são registadas no momento em que o pagamento deve 
ser efetuado. As ajudas ao investimento em espécie são registadas no momento em que se verifica 
a transferência da propriedade do ativo (ver SEC 2010, ponto 4.162).»; 

xx)  O ponto 3.093 passa a ter a seguinte redação: 

«3.093.  As outras transferências de capital abrangem as transferências que, não sendo ajudas ao investimento 
nem impostos de capital, não operam elas próprias uma redistribuição do rendimento mas 
redistribuem a poupança ou a riqueza entre os diferentes setores ou subsetores da economia ou do 
resto do mundo. Podem ser feitas em dinheiro ou em espécie (assunção ou anulação de dívida) e 
correspondem a transferências voluntárias de riqueza (SEC 2010, ponto 4,164).»; 

yy)  No ponto 3.095, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Incluem também as transferências das administrações públicas destinadas a cobrir perdas acumuladas durante 
vários exercícios ou perdas excecionais devidas a causas externas à empresa (ver SEC 2010, ponto 4.165).» 
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zz)  O ponto 3.096 passa a ter a seguinte redação: 

«3.096.  No caso da agricultura, as outras transferências de capital incluem também: 

—  ajudas ao abandono definitivo de pomares ou vinhas, 

—  ajudas à cessação de atividade ou à redução da produção leiteira (quando afetam, explicita ou 
implicitamente, o valor das quotas), 

—  indemnizações por perdas excecionais ou resultantes de catástrofes de ativos fixos utilizados na 
produção de produtos agrícolas, por exemplo, animais e bens de equipamento (ver pontos 2.045 e 
3.067), 

—  ajudas à instalação de jovens agricultores cujo fim não seja o financiamento da aquisição de ativos, 

—  ajudas destinadas a compensar diminuições de valores patrimoniais ou a reduzir dívidas, 

—  Pagamentos importantes como indemnização de danos ou prejuízos não cobertos por apólices de 
seguro (exceto os pagamentos feitos pelas administrações públicas ou pelo resto do mundo 
descritos no SEC 2010, ponto 4.165, alínea a)) estipulados por tribunais ou acordados fora dos 
tribunais, por exemplo pagamentos de compensação por danos causados por grandes explosões, 
derramamentos de petróleo, etc. (SEC 2010, ponto 4.165, alínea h)).»; 

aaa)  No título da secção H, «(ver SEC 95, pontos 6.02 a 6.05)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, pontos 3.139 a 3.145)»; 

bbb)  No ponto 3.106, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Este tratamento garante, além disso, a compatibilidade das CEA com o SEC 2010 (ver SEC 2010, ponto 
3.140) e as contas microeconómicas da rede de informação de contabilidade agrícola e permite evitar 
a distinção entre os animais considerados como ativos fixos e os considerados como existências.».  

7) Na secção IV, no ponto 4.06, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«No SEC 2010 (pontos 11.27 e 11.28) pode encontrar-se uma descrição daquilo que o total de horas trabalhadas 
inclui ou exclui.».  

8) A secção V é alterada do seguinte modo: 

a)  No ponto 5.03, o quadro é substituído pelo seguinte: 

«Conta de produção Conta de exploração Conta de rendimento empresarial 

P.1  Produção B.1n  Valor acrescentado 
líquido 

B.2n 
B.3n  

Excedente líquido de 
exploração/rendimento 
misto líquido 

P.2 – Consumo intermédio D.1 – Remunerações dos 
empregados 

D.41 + Juros a receber (*) 

P.51c – Consumo de capital 
fixo 

D.29 – Outros impostos sobre 
a produção 

D.41 – Juros, a pagar    

D.39 + Outros subsídios à 
produção 

D.45 – Rendas pagas 

B.1n = Valor acrescentado 
líquido 

B.2n 
B.3n 

= Excedente líquido de 
exploração/rendimento 
misto líquido 

B.4n = Rendimento empresarial 
líquido 

D.29 – Outros impostos sobre 
a produção       

D.39 + Outros subsídios à 
produção        

= Valor acrescentado 
líquido a custo de 
fatores/rendimento dos 
fatores       

(*)  Apenas os juros recebidos pelas unidades agrícolas constituídas em sociedade.»;  
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b)  O ponto 5.16 passa a ter a seguinte redação: 

«5.16.  Para a análise da evolução de longo prazo, os índices e taxas de variação dos indicadores de rendimento 
para a União Europeia são calculados a partir dos agregados comunitários expressos em euros a taxas de 
câmbio fixas: no caso de valores expressos em termos reais (isto é, após dedução do efeito da subida média 
dos preços), os deflatores utilizados baseiam-se também num ano-base fixo.».  

9) A secção VI é alterada do seguinte modo: 

a)  No título da secção A, «(ver SEC 95, capítulo 10)» é substituído por: 

«(ver SEC 2010, capítulo 10)»; 

b)  No ponto 6.01, a segunda frase passa a ter a seguinte redação: 

«O SEC 2010 (pontos 10.13 a 10.23) indica claramente que a componente do preço apenas deve incluir as 
variações relativas aos preços e que todas as outras variações devem ser incluídas na componente de volume.»; 

c)  No ponto 6.02, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«A outra diferença de “qualidade” importante para as CEA é a que resulta de uma transferência das vendas de um 
produto entre mercados nos quais são praticados preços diferentes, como, por exemplo, entre o mercado interno 
e as exportações ou entre empregos industriais e vendas a consumidores (ver SEC 2010, pontos 10.13 a 10.18).»; 

d)  No ponto 6.04, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«Neste caso, o SEC 2010 (ponto 10.32) indica que é preferível deflacionar o valor do ano corrente através de um 
índice de preço adequado para calcular as variações de volume (SEC 2010, ponto 10.01).»; 

e)  No ponto 6.06, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«o que significa que toda e qualquer variação no valor de um dado fluxo deve ser atribuída ou a uma variação no 
preço ou a uma variação no volume ou ainda a uma combinação destes dois tipos de variação (ver SEC 2010, 
ponto 10.12).»; 

f)  É suprimido o ponto 6.08; 

g)  No ponto 6.09, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«De acordo com as recomendações do SEC 2010 (ponto 10.20), as variações de volume medem-se, nas CEA, 
usando índices do tipo Laspeyres e as variações de preço medem-se usando índices do tipo Paasche.»; 

h)  O ponto 6.13 passa a ter a seguinte redação: 

«6.13.  O ano usado para transmitir e apresentar dados a preços constantes pode ser diferente do ano-base; 
chama-se-lhe ano de referência. Numa série de índices, o ano de referência é aquele que assume o valor 
100.»; 

i)  O ponto 6.14 passa a ter a seguinte redação: 

«6.14.  As séries de índices de volume nos preços de um ano de referência obtêm-se encadeando índices 
calculados a preços do ano anterior (ver SEC 2010, ponto 10.20).»; 

j)  O ponto 6.16 passa a ter a seguinte redação: 

«6.16.  Exemplo: 

Consideremos dois produtos elementares homogéneos, A e B. As séries seguintes baseiam-se na estrutura 
de preços do ano anterior:  

n P n 

n – 
n + 1 

índice de 
volume 

n + 1 P 
n 

n - n + 1 
índice de 

preço 

n + 1P 
n + 1 

n + 1– 
n + 2 

índice de 
volume 

n + 2P 
n + 1 

n + 2- 
n + 1 

índice de 
preço 

n + 2 P 
n + 2 

A 100 105,0 105 110,0 115 102,0 117 108,0 126 

B 300 110,0 330 95,0 314 90,0 283 105,0 297 

Total 400 108,8 435 98,6 429 93,2 400 105,8 423  
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Os índices de volume e de preços para o conjunto (A + B) dependem da ponderação dada a cada produto, 
A e B. 

Se estas séries forem expressas em relação a um ano de referência fixo (por exemplo, ano n), a única 
forma de manter os mesmos índices de volume n/n - 1 consiste em encadear os índices separadamente. 
Obtém-se então a seguinte série (base 100 no ano n):  

n n + 1 n + 2 

A 100 105,0 107,1 

B 100 110,0 99,0 

Total 100 108,8 101,4  

(101,4 = 108,8 * 93,2/100) 

Valores a preços constantes expressos em relação ao ano de referência n:  

n n + 1 n + 2 

A 100 105 107,1 

B 300 330 297,0 

Total 400 435 405,6  

(405,6 = 400 * 101,4/100) 

Assim sendo, a conta já não é aditiva. A adição dos valores de A e B a preços constantes dá as séries 
seguintes:  

n n + 1 n + 2 

A + B 400 435 404,1  

Exceto para o ano subsequente ao ano de referência, as séries que mudaram de ano de referência não são 
aditivas.»; 

k)  No ponto 6.17, a primeira frase passa a ter a seguinte redação: 

«De acordo com o SEC 2010 (ponto 10.23), os dados a preços constantes não aditivos são publicados sem 
qualquer ajustamento (*).  

(*) Isto não exclui a possibilidade de poder haver circunstâncias em que, na elaboração dos dados, se considere 
preferível eliminar as discrepâncias com vista a melhorar a coerência dos dados.»; 

l)  No ponto 4 da secção B, o título passa a ter a seguinte redação: 

«4. Cálculo do valor acrescentado a preços fixos anuais»; 

m)  No ponto 6.18, a última frase passa a ter a seguinte redação: 

«O método teoricamente correto para calcular o valor acrescentado a preços fixos anuais consiste em realizar 
uma «dupla deflação» (ver SEC 2010, pontos 10.31-10.32).»; 

n)  O ponto 6.20 passa a ter a seguinte redação: 

«6.20.  Exemplo: 

Apresenta-se a seguir uma série de valores correntes e de valores a preços do ano anterior (volumes) 
relativos à produção e ao consumo intermédio:  

n P n n + 1 P n n + 1 P n + 1 n + 2 P n + 1 n + 2 P n + 2 

Produção 150 160 170 180 200 

Consumo intermédio 40 30 35 40 45  
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O valor acrescentado em termos de volume obtém-se deduzindo o volume do consumo intermédio do 
volume da produção. Obtém-se a série seguinte:  

n P n n + 1 P n n + 1 P n + 1 n + 2 P n + 1 n + 2 P n + 2 

Valor acrescentado bruto 110 130 135 140 155  

Desta forma, obtêm-se os seguintes índices de volume a preços do ano anterior:  

n + 1 n + 2 

Valor acrescentado bruto 118,2 103,7  

(118,2 = 130/110 * 100) (103,7 = 140/135 * 100) 

O valor acrescentado bruto de um determinado ano a preços no ano n (preços fixos anuais) obtém-se 
multiplicando o valor corrente do ano n pelo índice de volume em cadeia. 

VA n + 1 (a preços de n) = 110 * 1,182 = 130 

VA n + 2 (a preços de n) = 110 * 1,182 * 1,037 = 135»  
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ANEXO II 

O Anexo II do Regulamento (CE) n.o 138/2004 é alterado do seguinte modo:  

1) O item 32.2 passa a ter a seguinte redação:   

«Transmissão para o ano de referência n 

a b c 

Item Lista de variáveis 
Novembro 

ano n 
(estimativas CEA) 

Janeiro 
ano n + 1 

(estimativas CEA) 

Setembro 
ano n + 1 

(dados finais CEA) 

32.2. FBCF EM ANIMAIS — — X»   

2) O item 33.3 passa a ter a seguinte redação:   

«Transmissão para o ano de referência n 

a b c 

Item Lista de variáveis 
Novembro 

ano n 
(estimativas CEA) 

Janeiro 
ano n + 1 

(estimativas CEA) 

Setembro 
ano n + 1 

(dados finais CEA) 

33.3. OUTRA FBCF (incluindo beneficia­
ções importantes de terrenos e I&D) 

— — X»   
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/281 DA COMISSÃO 

de 12 de fevereiro de 2019 

relativo à inscrição de uma denominação no registo das denominações de origem protegidas e das 
indicações geográficas protegidas [«The Vale of Clwyd Denbigh Plum» (DOP)] 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1151/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 
2012, relativo aos regimes de qualidade dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios (1), nomeadamente 
o artigo 52.o, n.o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em conformidade com o artigo 50.o, n.o 2, alínea a), do Regulamento (UE) n.o 1151/2012, foi publicado no 
Jornal Oficial da União Europeia (2) o pedido de registo da denominação «The Vale of Clwyd Denbigh Plum», 
apresentado pelo Reino Unido. 

(2)  Uma vez que a Comissão não recebeu nenhuma declaração de oposição a título do artigo 51.o do 
Regulamento (UE) n.o 1151/2012, a denominação «The Vale of Clwyd Denbigh Plum» deve ser registada, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

É registada a denominação «The Vale of Clwyd Denbigh Plum» (DOP). 

A denominação referida no primeiro parágrafo identifica um produto da classe 1.6. «Frutas, produtos hortícolas e cereais 
não transformados ou transformados», do anexo XI do Regulamento de Execução (UE) n.o 668/2014 da Comissão (3). 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 12 de fevereiro de 2019. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Phil HOGAN 

Membro da Comissão  
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/282 DA COMISSÃO 

de 15 de fevereiro de 2019 

que altera o Regulamento de Execução (UE) 2016/2080 no que diz respeito aos períodos de 
apresentação de propostas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 
2013, que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos agrícolas e que revoga os Regulamentos 
(CEE) n.o 922/72, (CEE) n.o 234/79, (CE) n.o 1037/2001 e (CE) n.o 1234/2007 do Conselho (1), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) 2016/1240 da Comissão, de 18 de maio de 2016, que estabelece 
normas de execução do Regulamento (UE) n.o 1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere à 
intervenção pública e à ajuda ao armazenamento privado (2), nomeadamente o artigo 28.o, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O Regulamento de Execução (UE) 2016/2080 da Comissão (3) abriu a venda de leite em pó desnatado mediante 
concurso. Previa, inicialmente, dois concursos parciais por mês, exceto nos meses de agosto e dezembro. 

(2)  O Regulamento de Execução (UE) 2017/472 da Comissão (4) alterou o Regulamento de Execução (UE) 
2016/2080, reduzindo o número de períodos de apresentação de propostas a um por mês e suprimindo esse 
período para o mês de agosto. 

(3)  O Regulamento de Execução (UE) 2018/995 da Comissão (5) alterou o Regulamento 2016/2080, aumentando 
o número de períodos de apresentação de propostas a dois por mês e introduzindo esse período para o mês de 
agosto. 

(4)  Esta frequência acrescida permitiu a venda de quantidades significativas de leite em pó desnatado a partir das 
existências públicas de intervenção, reduzindo as quantidades disponíveis para um valor ligeiramente superior 
a 22 000 toneladas. 

(5)  Atendendo ao volume da quantidade disponível e a fim de reduzir os encargos administrativos, é conveniente 
reduzir de novo a um por mês o número de períodos durante os quais as propostas podem ser apresentadas. 

(6)  O Regulamento de Execução (UE) 2016/2080 deve, portanto, ser alterado em conformidade. 

(7)  As medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade com o parecer do Comité para 
a Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento de Execução (UE) 2016/2080 passa a ter a seguinte redação: 

«2. Os períodos de apresentação de propostas no âmbito dos concursos parciais subsequentes têm início no 
primeiro dia útil após o termo do período anterior. Terminam às 11h00 horas (hora de Bruxelas) da terceira terça-
-feira de cada mês. Contudo, em agosto, o período termina às 11h00 horas (hora de Bruxelas) da quarta terça-feira 
e, em dezembro, o período termina às 11h00 horas (hora de Bruxelas) da segunda terça-feira. Se a terça-feira 
coincidir com um feriado, o prazo termina às 11h00 (hora de Bruxelas) do dia útil anterior.» 
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no que diz respeito ao prazo para apresentação das propostas (JO L 178 de 16.7.2018, p. 4). 



Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 15 de fevereiro de 2019. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 
Phil HOGAN 

Membro da Comissão  
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) 2019/283 DA COMISSÃO 

de 18 de fevereiro de 2019 

que altera o Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho relativo a certas medidas restritivas 
respeitantes ao Zimbabué 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 314/2004 do Conselho, de 19 de fevereiro de 2004, relativo a certas medidas 
restritivas respeitantes ao Zimbabué (1), nomeadamente o artigo 11.o, alínea b), 

Considerando o seguinte: 

(1)  A Decisão 2011/101/PESC do Conselho (2) identifica as pessoas singulares e coletivas a quem são aplicáveis as 
restrições, tal como previsto no artigo 5.o da referida decisão. 

(2)  O Regulamento (CE) n.o 314/2004 dá execução à referida decisão na medida em que se revela necessária uma 
ação a nível da União. Em especial, o anexo III do Regulamento (CE) n.o 314/2004 contém a lista das pessoas e 
entidades abrangidas pelo congelamento de fundos e de recursos económicos previsto nesse regulamento. 

(3)  Em 18 de fevereiro de 2019, o Conselho decidiu alterar a entrada relativa a uma pessoa e suprimir o nome de 
duas pessoas no anexo I da Decisão 2011/101/PESC a quem devem ser aplicadas as restrições. 

(4)  O anexo III do Regulamento (CE) n.o 314/2004 deve, por conseguinte, ser alterado em conformidade, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1.o 

O anexo III do Regulamento (CE) n.o 314/2004 é substituído pelo anexo do presente regulamento. 

Artigo 2.o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos 
Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

Feito em Bruxelas, em 18 de fevereiro de 2019. 

Pela Comissão 

Em nome do Presidente, 

Chefe do Serviço dos Instrumentos de Política Externa  
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ANEXO 

«ANEXO III 

Lista das pessoas e entidades referidas no artigo 6.o 

I. Pessoas 

Nome (e eventuais nomes por 
que é conhecido) Elementos de identificação Motivos para a inclusão na lista 

1. Mugabe, Robert Gabriel Nascido em 21.2.1924 

Passaporte n.o AD001095 

Antigo presidente e responsável por ações que aten­
tam gravemente contra a democracia, o respeito pe­
los direitos humanos e o Estado de direito. 

2. Mugabe, Grace Nascida em 23.7.1965 

Passaporte n.o AD001159 

BI: 63-646650Q70 

Antiga secretária da Liga das Mulheres da União Na­
cional Africana do Zimbabué — Frente Patriótica 
(ZANU-PF), implicada em atividades que comprome­
tem seriamente a democracia, o respeito pelos direi­
tos humanos e o Estado de direito. Apoderou-se da 
Iron Mask Estate em 2002; consta que retira ilicita­
mente enormes lucros da mineração de diamantes. 

5. Chiwenga, Constantine General, comandante das Forças 
de Defesa do Zimbabué 
(tenente-general, ex-comandante 
do Exército), nascido em 
25.8.1956 

Passaporte n.o AD000263 

BI: 63-327568M80 

Membro do Comando Operacional Conjunto e 
cúmplice na definição ou condução de políticas esta­
tais repressivas. Utilizou o exército para a expropria­
ção de propriedades agrícolas. Durante as eleições 
de 2008, foi um dos principais instigadores da vio­
lência associada ao processo das eleições presidenci­
ais. 

6. Shiri, Perence (também 
conhecido por Bigboy) 
Samson Chikerema 

Marechal da Força Aérea, 
nascido em 1.11.1955.  
BI: 29-098876M18 

Militar de alta patente e membro do Comando Ope­
racional Conjunto da ZANU-PF; cumplicidade na de­
finição ou condução da política estatal de opressão. 
Implicado em atos de violência política, incluindo 
durante as eleições de 2008 em Maxonalândia Oci­
dental e em Chiadzwa. 

7. Sibanda, Phillip Valerio 
(também conhecido por 
Valentine) 

Comandante do Exército 
Nacional do Zimbabué, tenente-
-general, nascido em 25.8.1956 
ou 24.12.1954. 

BI: 63-357671H26 

Destacada figura do exército com ligações ao Go­
verno e cúmplice na definição ou condução de polí­
ticas estatais repressivas.  

II. Entidades 

Nome Elementos de identificação Motivos para a inclusão na lista 

Indústrias de Defesa do 
Zimbabué 

10.o andar, Trustee House, 55 
Samora Machel Avenue, PO Box 
6597, Harare, Zimbabué 

Ligada ao Ministério da Defesa e à fação ZANU-PF 
do Governo.»   
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DECISÕES 

DECISÃO (PESC) 2019/284 DO CONSELHO 

de 18 de fevereiro de 2019 

que altera a Decisão 2011/101/PESC relativa a medidas restritivas contra o Zimbabué 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 29.o, 

Tendo em conta a proposta da alta representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 15 de fevereiro de 2011, o Conselho adotou a Decisão 2011/101/PESC (1). 

(2)  O Conselho reexaminou a Decisão 2011/101/PESC tendo em conta a situação política no Zimbabué. 

(3)  As medidas restritivas deverão, pois, ser prorrogadas até 20 de fevereiro de 2020. O Conselho deverá mantê-las 
sob reexame permanente à luz da evolução política e de segurança no Zimbabué. 

(4) As medidas restritivas deverão ser prorrogadas relativamente a cinco pessoas e a uma entidade, e retiradas relati­
vamente a duas pessoas, que constam da lista no anexo I da Decisão 2011/101/PESC. A suspensão das medidas 
restritivas deverá ser prorrogada relativamente às três pessoas que constam da lista no anexo II da Decisão 
2011/101/PESC. 

(5)  A Decisão 2011/101/PESC deverá ser alterada em conformidade, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

A Decisão 2011/101/PESC é alterada do seguinte modo:  

1) O artigo 10.o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 10.o 

1. A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

2. A presente decisão é aplicável até 20 de fevereiro de 2020. 

3. As medidas a que se referem o artigo 4.o, n.o 1, e o artigo 5.o, n.os 1 e 2, na medida em que se apliquem às 
pessoas que constam da lista no anexo II, ficam suspensas até 20 de fevereiro de 2020. 

4. A presente decisão fica sujeita a reexame permanente e é renovada ou alterada, conforme adequado, caso 
o Conselho considere que os seus objetivos não foram atingidos.»  

2) O anexo I é alterado em conformidade com o anexo I da presente decisão.  

3) O anexo II é alterado em conformidade com o anexo II da presente decisão. 
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Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 18 de fevereiro de 2019. 

Pelo Conselho 

A Presidente 
F. MOGHERINI  
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ANEXO I  

1) A entrada referente à pessoa a seguir indicada, constante do anexo I da Decisão 2011/101/PESC, é substituída pela 
seguinte:  

Nome (e nomes 
alternativos) Elementos de identificação Motivos para a designação 

«2. Mugabe, Grace Nascida em 23.7.1965 

Passaporte 
n.o AD001159 

BI 63-646650Q70 

Antiga secretária da Liga das Mulheres da ZANU-PF (União 
Nacional Africana do Zimbabué — Frente Patriótica), im­
plicada em atividades que comprometem gravemente a de­
mocracia, o respeito dos direitos humanos e o Estado de 
direito. Apoderou-se da Iron Mask Estate em 2002; consta 
que aufere ilicitamente enormes lucros da mineração de 
diamantes.»   

2) No anexo I da Decisão 2011/101/PESC, são suprimidas as seguintes entradas: 

«3.  Bonyongwe, Happyton Mabhuya 

4.  Chihuri, Augustine»  
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ANEXO II 

No anexo II da Decisão 2011/101/PESC, são suprimidas as seguintes entradas: 

«1.  Bonyongwe, Happyton Mabhuya 

2.  Chihuri, Augustine»  
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DECISÃO DE EXECUÇÃO (PESC) 2019/285 DO CONSELHO 

de 18 de fevereiro de 2019 

que dá execução à Decisão 2011/486/PESC que institui medidas restritivas contra certas pessoas, 
grupos, empresas e entidades tendo em conta a situação no Afeganistão 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente o artigo 31.o, n.o 2, 

Tendo em conta a Decisão 2011/486/PESC do Conselho, de 1 de agosto de 2011, que institui medidas restritivas contra 
certas pessoas, grupos, empresas e entidades tendo em conta a situação no Afeganistão (1), nomeadamente o artigo 5.o, 

Tendo em conta a proposta da alta representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, 

Considerando o seguinte: 

(1)  Em 1 de agosto de 2011, o Conselho adotou a Decisão 2011/486/PESC. 

(2)  Em 30 de janeiro de 2019, o Comité do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), criado nos termos 
do ponto 30 da Resolução 1988 (2011) do CSNU, atualizou as informações relativas a duas pessoas sujeitas 
a medidas restritivas. 

(3)  Por conseguinte, o anexo da Decisão 2011/486/PESC deverá ser alterado em conformidade, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

O anexo da Decisão 2011/486/PESC é alterado nos termos do anexo da presente decisão. 

Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 18 de fevereiro de 2019. 

Pelo Conselho 

A Presidente 
F. MOGHERINI  
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ANEXO 

As entradas relativas às pessoas adiante enumeradas são substituídas pelas seguintes entradas: 

«42) Jalaluddin Haqqani (também conhecido por: a) Jalaluddin Haqani, b) Jallalouddin Haqqani, c) Jallalouddine 
Haqani). 

Título: Maulavi. Motivos da inclusão na lista: Ministro dos Assuntos das Fronteiras durante o regime talibã. Data de 
nascimento: a) Aproximadamente 1942, b) Aproximadamente 1948. Local de nascimento: a) Região de Garda Saray, 
distrito de Waza Zadran, província de Paktia, Afeganistão; b) distrito de Neka, província de Paktika, Afeganistão. Naciona­
lidade: Afeganistão. Data de designação pela ONU: 31.1.2001. 

Outras informações: Pai de Sirajuddin Jallaloudine Haqqani, Nasiruddin Haqqani e Badruddin Haqqani (falecido). Irmão 
de Mohammad Ibrahim Omari e Khalil Ahmed Haqqani. Dirigente ativo dos talibã. Pensa-se que se encontra na zona da 
fronteira Afeganistão/Paquistão. Chefe do Conselho (Shura) talibã de Miram Shah em 2008. Pertence à tribo Zadran. 
A reapreciação, nos termos da Resolução 1822 (2008) do Conselho de Segurança, foi concluída em 27 de julho 
de 2010. Alegadamente falecido em setembro de 2018. Hiperligação para o aviso especial da Interpol e do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas: https://www.interpol.int/en/notice/search/un/1427400 

Informações suplementares provenientes do resumo descritivo dos motivos de inclusão na lista fornecido pelo 
Comité das Sanções: 

Jalaluddin Haqqani mantém estreitas relações com Mohammed Omar e, anteriormente, com Osama bin Laden (falecido). 
É pai de Sirajuddin Jallaloudine Haqqani, Nasiruddin Haqqani e Badruddin Haqqani (falecido), e irmão de Mohammad 
Ibrahim Omari e Khalil Ahmed Haqqani. Dirigente ativo dos talibã. Em 2007, Jalaluddin Haqqani constituía também 
o elo entre a Alcaida e os talibã. Em junho de 2008, era presidente do Conselho talibã de Miram Shah. 

Começou por ser comandante do Partido Mwalawi Hezbi Islami nas províncias de Khost, Paktika e Paktia. Mais tarde, 
associou-se aos talibã e foi nomeado Ministro dos Assuntos das Fronteiras. Após a queda do regime talibã, pôs-se em 
fuga com elementos dos talibã e da Alcaida para o Norte do Vaziristão e começou a reunir as suas milícias para 
combater o Governo do Afeganistão. 

Foi acusado de estar implicado no atentado à bomba contra a Embaixada da Índia em Cabul, em 2008, e na tentativa de 
assassínio do Presidente Karzai durante uma parada militar realizada em Cabul no mesmo ano. Esteve ainda implicado 
num atentado contra instalações ministeriais em Cabul, em fevereiro de 2009. 

É fundador da Rede Haqqani.» 

«135) Torek Agha (também conhecido por: a) Sayed Mohammed Hashan, b) Torak Agha, c) Toriq Agha, d) Toriq Agha 
Sayed). 

Título: Haji. Endereço: Pashtunabad, Quetta, província do Baluquistão, Pakistan (Paquistão). Data de nascimento: 
a) 1960, b) 1962, c) aproximadamente 1965. Local de nascimento: a) província de Kandahar, Afeganistão, b) Pishin, 
província do Baluquistão, Paquistão. N.o de identificação nacional: Paquistanês 5430312277059 (obtido de modo 
fraudulento e entretanto anulado pelo Governo do Paquistão). Data de designação pela ONU: 2.11.2015. 

Outras informações: Comandante de primeiro plano do Conselho Militar talibã envolvido na recolha de fundos junto 
de doadores instalados no Golfo. Fotografia disponível para inclusão no aviso especial da INTERPOL e do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas. Alegadamente falecido em novembro de 2018. Hiperligação para o aviso especial da 
Interpol e do Conselho de Segurança das Nações Unidas: https://www.interpol.int/en/notice/search/un/5905294 

Informações suplementares provenientes do resumo descritivo dos motivos de inclusão na lista fornecido pelo 
Comité das Sanções: 

Alto dirigente talibã desde finais de 2014, Torek Agha (Torek) integrou a “Shura talibã de Quetta”, organismo regional 
que dirige as atividades dos talibã no Sul e na parte ocidental do Afeganistão, e esteve ativo na angariação de fundos 
junto de doadores sediados no Golfo. 

Desde finais de 2014, Torek fazia parte de um grupo responsável pelo planeamento estratégico e pelas operações de 
logística dos dirigentes talibã e foi membro e comandante de primeiro plano do Conselho Militar talibã, tendo 
autorizado e facilitado operações militares dos talibã. O Conselho Militar talibã é um dos três Conselhos com responsa­
bilidades de comando e compete-lhe supervisionar as operações dos talibã e aprovar as nomeações das chefias militares 
talibã. 
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Ao longo dos anos, Torek esteve implicado na autorização do assassínio de numerosos funcionários do Governo afegão 
e de anciãos das tribos. Além disso, em 2012, foi um dos quatro altos comandantes talibãs que autorizou a utilização de 
uma substância química em pó não identificada para assassinar altos funcionários do governo afegão. 

Na sequência das instruções que lhe foram dadas em meados de 2011 por um alto dirigente talibã para viajar para 
a Arábia Saudita durante o Ramadão, com o objetivo de angariar financiamento externo, em 2012, Torek e vários 
outros membros da Shura talibã de Quetta selecionaram mulás para viajar para a Arábia Saudita e outros países árabes 
para recolherem, em nome dos talibã, donativos financeiros tanto de homens de negócios como de contrabandistas 
afegãos. Desde o início de 2012, Torek recebeu um donativo, proveniente de um doador árabe não identificado, com 
instruções para transferir o dinheiro para o governador-sombra talibã da província de Uruzgão, Afeganistão, para 
operações de assassínio. 

Torek recolheu cerca de quatro milhões de dólares americanos de doadores sediados no Golfo para os talibã em 2010; 
a maior parte do montante foi entregue a outro alto dirigente talibã com responsabilidades de angariação financeira, Gul 
Agha Ishakzai (Gul Agha). Os montantes e as fontes das múltiplas transferências de Torek para Gul Agha efetuadas em 
2010 no âmbito da angariação de fundos para os talibã, foram os seguintes: um milhão de dólares americanos 
provenientes de associados na Arábia Saudita; dois milhões de dólares americanos provenientes de doadores no Catar, 
nos Emirados Árabes Unidos (EAU) e na Arábia Saudita; e 600 000 dólares americanos provenientes de vários doadores 
árabes, obtidos numa viagem de angariação de fundos ao Catar. 

Desde finais de 2009, Torek detinha dois milhões de dólares americanos provenientes de doadores não identificados do 
Catar e da Arábia Saudita, destinados ao tesoureiro da “Shura talibã de Quetta”. Os donativos substanciais que Torek 
recolheu para a “Shura talibã de Quetta” durante o Ramadão foram depositados em bancos paquistaneses não identi­
ficados e ficaram sob o controlo do tesoureiro-chefe dos talibã. 

Em meados de 2006, Torek destacou combatentes talibã para junto de vários comandantes operacionais talibã. Torek foi 
uma das principais ligações entre os dirigentes talibã e grupos de combatentes árabes que chegavam ao Paquistão e 
Afeganistão para lutar contra a Força Internacional de Assistência à Segurança (ISAF).»  
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DECISÃO (UE) 2019/286 DA COMISSÃO 

de 12 de fevereiro de 2019 

sobre a proposta de iniciativa de cidadania intitulada «Exijamos uma regulamentação mais 
inteligente para os produtos de vapear!» 

[notificada com o número C(2019) 926] 

(Apenas faz fé o texto em língua inglesa) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (UE) n.o 211/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, 
sobre a iniciativa (1) de cidadania, nomeadamente o artigo 4.o, 

Considerando o seguinte: 

(1)  O objeto da proposta de iniciativa intitulada «Exijamos uma regulamentação mais inteligente para os produtos de 
vapear!» refere-se ao seguinte: «Instamos a Comissão da UE a revogar o artigo 20.o da Diretiva 2014/40/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho (2) e a criar legislação específica que distinga claramente os cigarros 
eletrónicos do tabaco e dos produtos farmacêuticos» 

(2)  Os objetivos da proposta de iniciativa de cidadania são os seguintes: «Suprimir o artigo 20.o da Diretiva 
2014/40/UE e substitui-lo por legislação científica específica baseada em dados concretos, em consonância com 
o funcionamento do mercado interno, que distinga os produtos de vapear do tabaco e dos produtos 
farmacêuticos; assegurar a adoção de nova legislação com base na conformidade obrigatória com normas 
rigorosas de qualidade, de segurança e de fabrico do produto, juntamente com práticas de comercialização 
responsáveis que assegurem a proteção dos jovens; a política de venda de cigarros eletrónicos deve promover 
a inovação e garantir que os fumadores e os vapeadores dispõem de informações claras e têm acesso 
a alternativas sem tabaco menos prejudiciais.» 

(3)  O Tratado da União Europeia (TUE) reforça a cidadania da União e consolida o seu funcionamento democrático 
ao consagrar, entre outros, o direito que assiste a todos os cidadãos de participar na vida democrática da União 
através de iniciativas de cidadania europeia. 

(4)  Para o efeito, os procedimentos e as condições requeridos para a apresentação de iniciativas de cidadania devem 
ser claros, simples, fáceis de aplicar e adequados à natureza das mesmas, de modo a estimular a participação dos 
cidadãos e a tornar a União mais acessível. 

(5)  Podem ser adotados atos jurídicos da União para efeitos de aplicação dos Tratados: 

—  para a coordenação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros 
respeitantes ao acesso às atividades não assalariadas e ao seu exercício, com base nos artigos 53.o, n.o 1 e 62.o 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), 

—  para a aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros que 
tenham por objeto a criação e o funcionamento do mercado interno, com base no artigo 114.o do TFUE. 

(6)  Por estes motivos, a proposta de iniciativa de cidadania não está manifestamente fora do âmbito de competência 
da Comissão para apresentar uma proposta de ato jurídico da União para efeitos de aplicação dos Tratados, em 
conformidade com o artigo 4.o, n.o 2, alínea b), do regulamento. 

(7)  Além disso, foi criado um comité de cidadãos e foram designadas as pessoas de contacto, em conformidade com 
o artigo 3.o, n.o 2, do regulamento, e a iniciativa de cidadania proposta nem é manifestamente abusiva, fantasista 
ou vexatória nem manifestamente contrária aos valores da União consagrados no artigo 2.o do TUE. 

(8)  A proposta de iniciativa de cidadania intitulada «Exijamos uma regulamentação mais inteligente para os produtos 
de vapear!» deve, por conseguinte, ser registada. 
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regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, apresentação e venda de produtos do tabaco e 
produtos afins e que revoga a Diretiva 2001/37/CE (JO L 127 de 29.4.2014, p. 1). 



ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1.o 

É registada a proposta de iniciativa de cidadania intitulada «Exijamos uma regulamentação mais inteligente para os 
produtos de vapear!». 

Artigo 2.o 

A presente decisão entra em vigor em 20 de fevereiro de 2019. 

Artigo 3.o 

Os destinatários da presente decisão são os organizadores (membros do comité de cidadãos) da proposta de iniciativa de 
cidadania intitulada «Exijamos uma regulamentação mais inteligente para os produtos de vapear!», representada por 
Dustin DAHLMANN e Mose GIACOMELLO, na qualidade de pessoas de contacto. 

Feito em Estrasburgo, em 12 de fevereiro de 2019. 

Pela Comissão 
Frans TIMMERMANS 

Vice-Presidente  
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